Lucro Real x Lucro Presumido (Atualização 2010) e Novidades Contábeis e Tributárias.

1. Aspectos contábeis com base na Lei 11.638/2007 e Lei 11.941/2009:

A Lei das S/A. e suas respectivas alterações produzidas pela Lei nº 11.638/2007 e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941/2009, alcançam as:

- S.A. de Capital aberto

- S.A. de Capital fechado

- Sociedade de Grande Porte (Ltda.)

- Facultativamente as demais empresas.

Considera-se de grande porte, para fins exclusivos desta Lei, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver no exercício social anterior ativo total superior a R$ 240.000.000 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000.

Conceitos do Conselho Federal de Contabilidade:

O CFC através de suas resoluções recomenda para as demais sociedades que elaborem a sua contabilidade dentro das novas regras promovidas pela Lei nº 11.638/2007 e pelos arts 37 e 38 da Lei nº 11.941/2009 (Resolução CFC nº 1.159/2009).

- Resumo:

Sociedades obrigadas a adotarem as novas regras contábeis:

a) POR LEI: somente as S/A e Sociedades de Grande Porte;

b) PELO CFC: todas as sociedades.

1.1. Balanço Patrimonial e suas Contas:

A Lei nº 11.941/2009 em seu art. 37 alterou o art. 178 da Lei nº 6.404/1976 que trata do balanço patrimonial.

De acordo com a Lei nº 11.941/009, as contas do balanço patrimonial serão dispostas da seguinte maneira:

	Ativo Circulante
	Passivo Circulante

	Ativo Não-Circulante
	Passivo Não-Circulante

	Ativo Realizável a Longo Prazo
	Patrimônio Líquido

	 Investimentos
	Capital Social

	 Imobilizado
	Reservas de Capital

	Intangível
	Ajustes de Avaliação Patrimonial

	
	Reserva de Lucros

	
	Ações em Tesouraria

	 
	Prejuízos Acumulados


1.1.1 - Resultado de Exercício Futuro e Ativo Diferido
O grupo de “Resultado de Exercício Futuro” e o subgrupo “Ativo Diferido” foram extintos e foi proibido o registro de novos saldos em tais grupos.

Os saldos existentes em 31 de dezembro de 2008 nas contas de:

a) Resultado de Exercício Futuro deverá ser reclassificado para o Passivo Não-Circulante em conta representativa de Receita Diferida; e

b) Ativo Diferido deverá ser alocado em outros grupos de contas, e o saldo que não puder ser alocado, em razão de sua natureza, poderá permanecer no Ativo Diferido até sua completa amortização. Desta forma em muitos balanços vamos conviver com este grupo uma vez que muitas empresas não terão opções de alocação de forma imediata.
1.1.1.1 - Resultado de Exercício Futuro

Esse grupo de contas foi extinto com a edição da MP nº 449/08. Dessa forma, os saldos existentes até a data de 04/12/08 devem ser reclassificados na data de 05/12/08 para o grupo do Passivo Não Circulante, em contas representativas de receitas e despesas diferidas.
Com a revogação do artigo 181 da Lei nº 6.404/1976 pelo inciso X do artigo 79 da Lei nº 11.941/2009, combinado com o artigo 66 da MP nº 449/2008, o grupo de “Resultados de Exercícios Futuros” está extinto desde 04/12/2008. Porém, conforme artigo 299-B da referida Lei nº 6.404/1976, inserido, também, pela Lei nº 11.941/2009 (e pela MP nº 449/2008), o saldo existente no resultado de exercício futuro em 31/12/2008 deverá ser reclassificado para o passivo não circulante em conta representativa de receita diferida, sendo que o registro do saldo deverá evidenciar a receita diferida e o respectivo custo diferido.

Esquema contábil:

Passivo Não-circulante - Receita diferida
 Receitas de Exercícios Futuros
 (-) Custos e Despesas Vinculados às Receitas
1.1.1.2 - Ativo Diferido - Extinção

Na data de transição (1º/01/08), as entidades devem analisar o saldo existente nesse subgrupo na data de 31/12/07 e, se for o caso, reclassificar: 

a) para o ativo imobilizado aqueles gastos vinculados ao processo de preparação e colocação em operação de máquinas e equipamentos. Tais gastos incluem todos os custos vinculados à sua aquisição ou construção e todos os demais necessários a colocá-los em condições de funcionamento (transporte, seguro, tributos não recuperáveis, montagem, testes, etc.); 

b) para o intangível aqueles gastos que se enquadrarem nesse conceito, em conformidade com a NBC T 19.8 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória nº. 449/08, substituída pela Lei nº 11941/2009; e 

c) para o resultado do período os demais gastos pré-operacionais de treinamento de pessoal administrativo ou de pessoal de vendas ou outros que não se qualifiquem nas alíneas (a) e (b).

Após as reclassificações tratadas nas alíneas (a) e (b), as entidades têm a opção de manter os saldos contabilizados até 31/12/2007 dos gastos pré-operacionais (que se enquadrarem na alínea (c) acima) como ativo diferido, até a sua total amortização, ou de ajustar o referido saldo à conta Lucros ou Prejuízos Acumulados.

Se a entidade optar pela manutenção do diferido como ativo, deve manter o subgrupo Ativo Diferido no grupo Ativo Não Circulante e dar seguimento ao processo de amortização. 

Em situação de pré-operacionalidade, a entidade deve registrar no subgrupo do ativo diferido os gastos pré-operacionais de treinamento de pessoal, administrativo ou de pessoal de vendas ou assemelhados e as despesas com pesquisa, ou qualquer outro gasto não classificável no imobilizado ou intangível, ocorridos antes da edição da MP nº 449/08 e Lei 11941/2009, ou seja, no período compreendido entre 1º/01/08 e 04/12/08.

A partir de 05/12/08 (data da publicação da MP nº 449/08), aqueles tipos de gastos devem, nas entidades em fase pré-operacional, ser registrados no resultado como despesa do período.

De forma análoga ao procedimento adotado na data de transição (1º/01/08) para o saldo existente em 31/12/07, as entidades em situação pré-operacional devem novamente analisar o saldo dos gastos pré-operacionais existentes em 04/12/08, podendo optar em manter o referido saldo como ativo diferido, até a sua total amortização, ou optar em ajustá-lo para o resultado do período. Nesse contexto, deve ser observada a uniformidade na adoção do referido procedimento, considerando a opção feita quanto à data de transição.
1.1.1.3 - Criação do subgrupo Ajustes de Avaliação Patrimonial

Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos em lei ou, em normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (Lei nº 6.404/1976, art. 182, § 3º).

Por enquanto, essa avaliação somente ocorre nos casos previstos na Lei nº 6.404/1976, por exemplo: instrumentos financeiros, derivativos ou em normas expedidas pela CVM.

1.1.1.3.1 - Critérios de Avaliação de Ativos

As principais modificações realizadas pela Lei nº 11.638, de 28/12/2007, no artigo 183 da Lei nº 6.404/76, que trata dos critérios de avaliação de ativos e passivos estão apresentadas abaixo. Assim, no balanço patrimonial, os elementos do ativo e do passivo serão avaliados segundo os seguintes critérios: 

1.1.1.3.2 – Avaliação do Ativo 

Artigo 183 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976:

      I - as aplicações em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e em direitos e títulos de créditos, classificados no ativo circulante ou no realizável a longo prazo:

      a) pelo seu valor de mercado ou valor equivalente, quando se tratar de aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda; e

      b) pelo valor de custo de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, quando este for inferior, no caso das demais aplicações e os direitos e títulos de crédito;

      ................................................................................................

      VII - os direitos classificados no intangível, pelo custo incorrido na aquisição deduzido do saldo da respectiva conta de amortização;

      VIII – os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo serão ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.

      §1º..................................................................................................................

      d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se obter em um mercado ativo, decorrente de transação não compulsória realizada entre partes independentes; e, na ausência de um mercado ativo para um determinado instrumento financeiro:

      1) o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negociação de outro instrumento financeiro de natureza, prazo e risco similares;

      2) o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou

      3) o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de precificação de instrumentos financeiros.

      § 3º A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado, no intangível e no diferido, a fim de que sejam:

      I – registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse valor; ou

      II – revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica estimada e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização. 

A Lei veio permitir a avaliação dos instrumentos financeiros pelo seu valor de mercado. Na alínea d do § 1º do art. 183, são descritas as formas para avaliação a preço de mercado. Entende-se que desde a primeira aquisição esses instrumentos deverão ser avaliados ao valor de mercado.  

Os instrumentos antigos deverão ter seu valor de aquisição reajustado a valor de mercado. Esses reajustes, que podem ser positivos ou negativos, deverão ser feitos em contrapartida à conta de Ajustes de Avaliação Patrimonial, criada pela Lei e classificado no patrimônio líquido (ou seja, os referidos ajustes não transitarão pelas contas de resultado). 

O mesmo procedimento deve ser adotado em relação a variações futuras que possam ocorrer no preço de mercado desses ativos. 

Exemplo: 

Valor do instrumento financeiro antes da Lei .........................  R$ 110.000,00

Valor de Mercado..................................................................... R$ 115.000,00.
Ajuste de avaliação do valor patrimonial (credor) (PL)...........  R$     5.000,00 

D - Instrumentos financeiros (AC ou AñC)

C - Ajuste de avaliação do valor patrimonial (PL)  R$    5.000,00 

Esses ajustes não transitam pela conta de resultado porque o efeito nessa conta somente será reconhecido na ocasião da alienação efetiva do instrumento financeiro.

1.1.1.3..2.1 – Ajuste de valores do ativo de longo prazo
A lei veio permitir o ajuste dos elementos do ativo, decorrentes de operações de longo prazo, a seu valor presente. 
Para se calcular o valor presente de um ativo é necessário multiplicar o valor contabilizado (preço de mercado ou custo de aquisição) por um fator de valor atual representado pela expressão 1/ (1 + i)ⁿ, onde i representa a taxa de juros de mercado.

Exemplo: 

Valor contabilizado de um ativo de 3 anos.................................... R$ 200.000,00

Taxa anual de juros de mercado....................................................           6%

Valor presente do ativo = R$ 200.000,00/ (1 + 0,06)³                 

Recorrendo-se a uma calculadora financeira ou tabela financeira, obtém-se que 1/ (1 + 0,06)³ é igual a 0,839619. Logo, o valor presente do ativo será:

R$ 200.000,00 x 0,839619 = R$ 167.923,80 

A contabilização deverá ser feita com a criação de uma conta redutora do ativo, denominada “Ajuste a Valor Presente” (credora), sendo que a contrapartida será uma conta devedora de resultado, cujo nome poderia ser “Resultado de Ajustes a Valor Presente”.

Lançamento contábil:

D – Resultado de Ajustes a Valor Presente (resultado)

C – Ajuste a valor Presente (redutora do ativo)....................... R$ 32.076,20

À medida que vá transcorrendo o prazo de vencimento do ativo, será feito um reajuste a valor presente. No exemplo citado, quando faltar 2 anos para o vencimento do ativo, o fator de valor atual será menor, ou seja, (1 + 0,06)², que é igual 1,1236 ou 1/(1 + 0,06)² que é igual a 0,889996. O valor presente passará a ser 200.000/(1+0,06)² = 177.999,29. Logo, será feito um ajuste positivo no valor do ativo que corresponde à diferença, ou seja, R$ 177.999,29 – R$ 167.923,80 = R$ 10.075,49. A contrapartida credora será feita na conta de Resultado de Ajustes a Valor Presente. 

D - Ajuste a valor Presente (redutora do ativo)

C - Resultado de Ajustes a Valor Presente (resultado).........................R$ 10.075,49

O objetivo de tal procedimento parece ser que, uma vez efetuada a aquisição de um ativo a prazo, o valor de aquisição já embute uma taxa de juros e que o valor de R$ 200.000,00 corresponderá na realidade ao valor do ativo no final dos 3 anos.

  

Esse mesmo procedimento de ajuste a valor presente poderá ser estendido a ativos de curto prazo, desde que haja efeito relevante sobre as demonstrações financeiras. 

 

1.1.1.3.4 – Avaliação do Passivo

De forma análoga aos critérios de avaliação do ativo, o artigo 184, da Lei nº 6.404/76, dispõe que as obrigações, encargos e riscos classificados no passivo exigível de longo prazo também poderão ser ajustados a valor presente, sendo que as demais também poderão ser ajustadas quando houver efeito relevante.

1.1.1.3.5 - Objetivos do AVP

CPC 12 Ajuste a Valor Presente (AVP)

O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer os requisitos básicos a serem observados quando da apuração do Ajuste a Valor Presente de elementos do ativo e do passivo quando da elaboração de demonstrações contábeis.

Não existe no IASB uma norma específica que trate do Ajuste a Valor Presente, podemos observar esses conceitos dentro de algumas normas do IASB como, por exemplo:

IAS 17 – Leases (Arrendamento Mercantil);

IAS 18 – Revenue (Receita)

IAS 39 – Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros)

1.1.1.3.5.1 - Critérios de Avaliação de Ativos e Passivos
Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo quando houver efeito relevante, devem ser ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo em suas datas originais.
1.1.1.3.5.2 - Ativos e Passivos não ajustados a valor presente
Transações NÃO ajustadas a valor presente:

a) Operações a receber e a pagar que são liquidadas em curto espaço de tempo (30, 60 ou 90 dias);

b) Saldos de imposto de renda e de contribuição social diferidos;

c) Saldos credores de ICMS, que estão disponíveis para compensação imediata;

d) Saldos credores de IRPJ, CSLL, IRRF, PIS, COFINS e IPI;

e) REFIS e outros parcelamentos;

f) Financiamentos do BNDES;

g) Mútuos entre partes relacionadas contratados sem encargos financeiros ou com juros diferentes das condições normais de mercado.

1.1.1.3.5.3 - Taxa de Desconto

A taxa de desconto a ser utilizada para efeito de cálculo do valor presente será:

• Taxa contratual;

• Taxa implícita (para o caso de fluxos de caixa não contratuais);

• Taxa de mercado.
1.1.1.3.5.4 - Justificativa para aplicação do AVP
A utilização de informações com base no valor presente concorre para o incremento do valor preditivo da Contabilidade, permite a correção de julgamentos acerca de eventos passados já registrados e traz melhoria na forma pela quais eventos presentes são reconhecidos, obtendo-se demonstrações contábeis com maior grau de relevância, função esta imprescindível aos usuários da contabilidade.

1.1.1.3.5.5 - Conceitos Importantes
Valor justo (fair value): É o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. 

Valor presente (present value): É a estimativa do valor corrente de um fluxo de caixa futuro, no curso normal das operações da entidade.

1.1.1.3.5.6 - Mensuração do AVP – CPC 12

Deve-se associar à mensuração de ativos e passivos levando-se em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles associados.

Ativos e passivos monetários com juros implícitos ou explícitos embutidos devem ser mensurados pelo seu valor presente quando do seu reconhecimento inicial.

1.1.1.3.5.6 - Regras específicas quanto a contabilização – CPC 12

A quantificação do ajuste a valor presente deve ser realizada em base exponencial "pro rata die", a partir da origem de cada transação, sendo os seus efeitos apropriados nas contas a que se vinculam.

Regra geral, as reversões dos ajustes a valor presente dos ativos e passivos monetários qualificáveis devem ser apropriadas como receitas ou despesas financeiras.

1.1.1.3.5.7 - Efeitos fiscais

Para fins de desconto a valor presente de ativos e passivos, a taxa a ser aplicada não deve ser líquida de efeitos fiscais, e, sim, antes dos impostos. 

As diferenças temporárias entre a base contábil e fiscal de ativos e passivos ajustados a valor presente, devem receber o tratamento requerido pelas regras contábeis vigentes para reconhecimento e mensuração de imposto de renda e contribuição social diferidos.

1.1.1.3.5.8 - Caso Prático de ajuste a valor presente em relação ao passivo

1. A Empresa adquire uma máquina pagando R$ 500.000,00 a vista mais três parcelas anuais de R$ 600.000,00;

2. O banco oferece para essa aquisição um empréstimo com taxas de juros de 14% a.a.;

3. Qual é o valor presente das três parcelas de R$ 600.000,00 descontadas a taxa de juros de 14% a.a. oferecida pelo banco?

Valor Presente (Passivo Circulante):

	HP 12C

ON
F   REG
600.000,00   ENTER
CHS  FV
14 i
1  n
PV


	1ª parcela anual:

VP = 600.000,00 = 526.315,79
           (1 + 0,14)¹




Valor Presente (Passivo não Circulante):

	2ª parcela anual:

VP = 600.000,00 = 461.680,52
         (1 + 0,14)²


	3ª parcela anual:

VP = 600.000,00 = 404.982,91
         (1 + 0,14)³



	HP 12C

ON
F    REG
600.000,00   ENTER
CHS  FV
14 i
2  n
PV


	HP 12C

ON
F   REG
600.000,00   ENTER
CHS FV
14 i
3  n
PV




	BALANCETE

	Ativo Circulante
	
	Passivo Circulante
	

	Bancos
	300.000,00
	Empréstimo
	600.000,00

	
	
	(-)Juros a Apropriar
	  73.684,21

	
	
	
	 526.315,79

	
	
	
	

	Ativo não Circulante
	
	Passivo Não Circulante
	

	Imobilizado
	1.892.979,22
	Empréstimo
	1.200.000,00

	
	
	(-)Juros a Apropriar
	  333.336.57

	
	
	
	  866.663,43

	
	
	Patrimônio Líquido
	

	
	
	Capital Social
	  800.000,00

	Total
	2.192.979,22
	Total
	2.192.979,22


NOTA ITC: Apropriar os juros mensalmente pelo regime de competência como despesas financeiras e efetuar a depreciação normalmente pela vida útil do bem.

1.1.1.3.5.9 – Caso prático de recuperação de Ativos Imobilizados e de registro contábil das provisões para perdas


Para a exemplificação, vamos admitir que determinada empresa tenha adquirido em 15/06/2008 um computador que atua como servidor de banco de dados de seus sistemas operacionais e demais aplicativos utilizados em rede por R$ 100.000,00. Em face da agilidade com que a indústria de eletroeletrônicos lança produtos inovadores a cada dia no mercado fez com que o valor de realização (venda) deste computador em 31/12/2009 seja de apenas R$ 60.000,00.

Para fins da recuperação do capital aplicado na aquisição do computador, de acordo com Instrução Normativa SRF nº 162/1998, seu prazo de vida útil é de 5 anos, por consequência, a taxa de depreciação admitida é 20% ao ano.

Assim, temos que a análise da perda do computador em 31/12/2009 (desvalorização) resulta em R$ 8.270,00, apurada da seguinte forma:

Depreciação do bem em 19 meses = R$ 100.000,00 x 31,73% = R$ 31.730,00

Custo líquido contábil do bem = R$ 100.000,00 – R$ 31.730,00 = R$ 68.270,00

Valor recuperável do ativo em 31.12.2009 = 60.000,00

Perda do período do bem = R$ 8.270,00

	Valor de aquisição do bem em 2008
	R$ 100.000,00

	Depreciação
	R$ 100.000,00 x 31.73% (19meses)
	R$ 31.730,00

	Custo líquido contábil 
	R$ 100.000,00 – 31.730,00
	R$ 68.270,00

	Valor recuperável do ativo
	R$ 60.000,00

	Perda no período do bem
	R$ 8.270,00


Registro contábil da Perda: 



D – Perdas com o Imobilizado (Resultado)

C – Provisão para Perda (Ativo Imobilizado – Redutora do bem) R$ 8.270,00

Após o registro da perda a situação patrimonial do bem apresenta-se da seguinte forma:

	Imobilizado
	Em R$

	Bem do Imobilizado
	100.000,00

	(-) Depreciação Acumulada
	31.730,00

	(-) Provisão para Perda
	8.270,00

	Custo Líquido do Ativo
	60.000,00


Cabe salientar que, em face do disposto no artigo 13 da Lei nº 9.249/1995, a provisão constituída no valor de R$ 8.270,00 não será dedutível para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro. No entanto, além deste valor ser controlado na parte B do Lalur, também deverá ser incluído no “Controle Fiscal Contábil de Transição - FCONT”, instituído pela Instrução Normativa RFB nº 949/2009, que regulamenta o Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pelo artigo 15 da Lei nº 11.941/2009, que tem por finalidade neutralizar os reflexos tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos.

1.1.1.3.5.10 - Caso Prático de ajuste a valor presente em relação ao ativo

A empresa negociou em fevereiro de 2010, por R$ 66.000,00, este bem do ativo imobilizado que deverá ser paga em 5 parcelas de 13.200,00 sendo que a primeira vence a partir de abril de 2010. 

Os dados relativos ao bem vendido constantes nos livros de escrituração da sociedade, apontam: 

Valor do bem......................................................
R$ 100.000,00 

Depreciação Acumulada na data da venda...........R$ 35.070,00 

Segundo as normas da Lei nº 11.638, de 2007, deverá calcular o valor presente do bem para realizar o registro contábil da operação. O Valor Presente Líquido (VPL) do bem, caso a sociedade o alienasse à vista seria de R$ 60.000,00 (valor a ser recebido na alienação à vista na data da operação).

Assim, segundo as novas normas da Lei nº 6.404/76, sociedade deveria realizar o seguinte registro contábil: 

Pela Venda do Bem do Imobilizado

D – Contas a Receber 
(AC)




C – Ganhos de Capital na Alienação (Resultado)...................66.000,00

Pela baixa da depreciação:

D – Depreciação Acumulada (ANC) 


 

C – Ganhos de Capital na Alienação (Resultado).....................35.070,00

Pela baixa do Bem do imobilizado

D – Ganhos de Capital na Alienação (Resultado)



C – Bem do imobilizado (NC)........................................................100.000,00

Pela baixa da provisão, conta redutora do bem no ativo imobilizado

D - Provisão para Perda (Ativo Imobilizado – Redutora do bem)

C – Ganhos e Perdas de Capital na Alienação de Bens.............R$ 8.270,00

Reconhecimento ao valor presente.

Como a venda foi realizada a prazo devemos também ajustar esta operação ao valor presente.

C - Juros a Apropriar (em Contas a Receber)


D - Ganhos de Capital na Alienação................ 6.000,00(*)

* Conta redutora de Contas a Receber, este valor deverá ser apropriado em conta de resultado segundo o regime de competência.

1.1.2. Reserva de Reavaliação – Extinção:

Esta conta foi extinta, entrando no seu lugar a conta “Ajustes de Avaliação Patrimonial”.

Os saldos existentes na conta “Reserva de Reavaliação” deverão ser mantidos até a sua efetiva realização ou estornados até o final de 2008 (Lei nº 11.638/2007, art. 6º).

Mantem-se o tratamento tributário atual – arts 434 e 435 do RIR/1999, em relação à realização da reserva como segue:
O Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), em seu artigo 438, determinava que seria computado  na  determinação do lucro real o  aumento de valor resultante de reavaliação de participação societária que  o  contribuinte  avaliasse  pelo  valor  de  patrimônio  líquido,  ainda que a contrapartida do  aumento do valor do investimento constituísse reserva de reavaliação. Entretanto, a partir de 1º.01.2000, com a publicação da Lei nº 9.959/2000, a contrapartida da reavaliação de quaisquer bens da  pessoa jurídica passou a ser computada  em conta  de  resultado ou na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro somente quando ocorre a efetiva realização do bem reavaliado. Por este motivo, na prática, deixou de ser aplicado o artigo 438 do RIR/99.

Tributação na Realização

O valor da reserva de reavaliação será computado na determinação do lucro real, em cada período de apuração, no montante do aumento do valor dos bens reavaliados  que  tenha sido realizado no período, inclusive mediante:

a) alienação, sob qualquer forma;

b) depreciação, amortização ou exaustão;

c) baixa por perecimento.

Oportuno ressaltar que:

- Até Dezembro de 1999: o valor da reserva de reavaliação que fosse utilizado  para aumento do capital social também devida ser utilizado na determinação do lucro real, no montante capitalizado;

- A partir de janeiro de 2000, a contrapartida da reavaliação de quaisquer bens da pessoa jurídica somente deve ser computada em conta de resultado ou na determinação do lucro e da base de cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro quando ocorrer a efetiva realização do bem reavaliado, ou seja, nos termos acima.

1.1.3. Reservas de Capital:

Não serão mais classificadas como Reserva de Capital, as contas que registravam:

a) As doações e as subvenções para investimento (art. 443 do RIR/1999);

b) O prêmio recebido na emissão de debêntures (art. 442 do RIR/1999).

A contrapartida dessas duas situações acima será computada no resultado do exercício (receita), podendo ser designadas para constituição de Reserva de Incentivo Fiscal, conforme art. 195-A da Lei nº 6.404/1976. Esta receita será tributada, a não ser que a empresa opte pelo Regime Tributário de Transição.

De acordo com o Pronunciamento Contábil nº 7/2008 e a NBC T 19.4 (Subvenção e Assistência Governamental), a contabilização da referida subvenção governamental na DRE, deverá ser efetuada da seguinte forma:

Exemplo: 1:

Incentivo fiscal de dedução do imposto para aplicação na região da SUDAM/SUDENE.
a) Cálculo do IRPJ Devido:

	IRPJ Devido
	R$ 351.000

	(-) Redução do IRPJ área de atuação Sudam/SUDENE
	(R$  43.875)

	(=) IRPJ a Pagar
	R$ 307.125


b) Lançamentos Contábeis:

Pela constituição da provisão do IR:

	D – Provisão do IRPJ (Resultado)
	R$ 351.000

	C – IRPJ a Recolher (PC)
	R$ 307.125

	C – Receita de Subvenção Governamental (conta  redutora da Provisão do IR)
	R$   43.875



c) DRE:

	Lucro Líquido antes Provisão da CSLL
	R$ 1.500.000

	(-) Provisão da CSLL
	(R$  135.000)

	(=) Lucro Líquido antes PIRPJ
	R$ 1.365.000

	(-) Provisão IRPJ
	(R$  351.000)

	(+) Incentivo Subvenção Governamental (lucro da exploração)
	 R$   43.875

	(=) Provisão Líquida do Incentivo
	(R$ 307.125)

	(=) Lucro Líquido do Exercício
	R$  750.750


d) Destinação para Reserva de Incentivos Fiscais:

Do lucro líquido do exercício (R$ 750.750,00) extrair o valor de R$ 43.875 na DMPL e obrigatoriamente constituir uma “Reserva de Incentivos Fiscais” (PL), para efeito de manter o benefício fiscal do imposto de renda previsto no art. 545 do RIR/1999.

Exemplo 2:

Determinada empresa recebe do Governo Estadual subvenção para investimentos, para implantação de um parque industrial, um terreno no valor de R$ 1.000.000,00.
Contabilização da subvenção:

	D – Terrenos imobilizado
	R$ 1.000.000.00

	C – Receitas com subvenções
	R$ 1.000.000,00

	EXCLUSÃO NO LALUR
	R$ 1.000.000,00




DRE:

	Lucro líquido sem a Subvenção
	6.000.000,00

	Subvenção recebida
	1.000.000,00

	LUCRO CONTÁBIL
	7.000.000,00

	

	LALUR
	

	Lucro contábil a ser ajustado no Lalur
	7.000.000,00

	Ajuste no Lalur – Exclusão
	1.000.000,00

	Lucro tributável apurado antes da CSLL
	6.000.000,00

	(-) Provisão da CSLL
	 ( 540.000,00)

	Adição da CSLL no Lalur
	+ 540.000,00

	(=) Lucro Líquido antes PIRPJ
	6.000.000,00

	(-) Provisão IRPJ
	(900.000,00)

	(-) Adicional do IRPJ
	(576.000,00)

	Voltando a DRE
	

	= Lucro Contábil do Exercício
	7.000.000,00

	(-) Provisão da CSLL
	 ( 540.000,00)

	(-) Total da Provisão para o IRPJ
	(1.476.000,00)

	= Lucro líquido do Exercício
	4.984.000.000

	
	


Destinação para Reserva de Incentivos Fiscais:

Do lucro líquido do exercício (R$ 4.984.000,00) extrair o valor de R$ 1.000.000,00 na DMPL e obrigatoriamente constituir uma “Reserva de Incentivos Fiscais” (PL), para efeito de manter o benefício fiscal do imposto de renda previsto no art. 545 do RIR/1999.

1.1.4. Lucros Acumulados:

A conta “Lucros Acumulados” foi eliminada, transferindo o respectivo saldo, se existente, para Reserva de Lucros, no entanto poderão ainda ser mantidos saldos nesta conta como segue:
RESOLUÇÃO CFC Nº 1159, DE 13.02.2009 (DOU DE 04.03.2009)

Aprova o Comunicado Técnico CT 01 que aborda como os ajustes das novas práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela Lei nº 11.638/07 e MP nº 449/08 devem ser tratados.

46. Com a nova redação dada pela Lei nº 11.638/07 ao art. 178 (alínea d) da Lei nº 6.404/76, não há mais a previsão da conta "Lucros ou Prejuízos Acumulados" como conta componente do Patrimônio Liquido, tendo em vista que o referido artigo previu apenas, como uma das contas componente do Patrimônio Líquido, a conta de "Prejuízos Acumulados".

47. É válido ressaltar, todavia, que a não-manutenção de saldo positivo nessa conta só pode ser exigida para as sociedades por ações, e não às demais sociedades e entidades de forma geral.


48. Dessa forma, a nova legislação societária vedou às sociedades por ações apresentarem saldo de lucros sem destinação, não sendo mais permitido, para esse tipo de sociedade, apresentar nas suas demonstrações contábeis, a partir da data de 31/12/2008, saldo positivo na conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados.

49. É válido ressaltar ainda que a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados deve permanecer no Plano de Contas de todas as entidades, haja vista que o seu uso continuará sendo feito para receber o registro do resultado do exercício, bem com as suas várias formas de destinações (constituição de reservas, distribuição de lucros ou dividendos, etc.).


Foi mantida a conta “Prejuízos Acumulados”, quando houver no período.

1.2. Demonstrações Contábeis:

As sociedades enquadradas nas novas regras contábeis ficam obrigadas a elaborar as seguintes demonstrações contábeis:

a) Balanço Patrimonial;

b) Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, o qual poderá ser incluído na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, se companhia aberta (art. 186 da Lei nº 6.404/1976);

d) Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC, exceto no caso de Cia. Fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2 milhões;

e) Se Cia. Aberta, demonstração do valor adicionado; e

f) Notas explicativas.

Para as “Cias. Abertas” e “SGP” as peças contábeis acima, serão auditadas por auditoria independente registrada na CVM.

1.3. PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS. CONTABILIDADE. NOVAS REGRAS CONTÁBEIS
Considerando que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CFC, a partir da IFRS for SMEs do IASB, e levando em consideração o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, aprovou o PRONUNCIAMENTO TÉCNICO PME - CONTABILIDADE PARA PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS, o Conselho Federal de Contabilidade – CFC, editou a “NBC T 19.41 - CONTABILIDADE PARA PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS”, aprovada pela Resolução nº 1.255/2009, aplicando-se a exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2010.

Aplicam-se os procedimentos contidos na NBC T 19.41 às pequenas e médias empresas que:

a) não têm obrigação pública de prestação de contas; e

b) elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para usuários externos. 

Exemplos de usuários externos incluem proprietários que não estão envolvidos na administração do negócio, credores existentes e potenciais, e agências de avaliação de crédito.

Uma empresa tem obrigação pública de prestação de contas se:

a) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais são negociados em mercado de ações ou estiverem no processo de emissão de tais instrumentos para negociação em mercado aberto (em bolsa de valores nacional ou estrangeira ou em mercado de balcão, incluindo mercados locais ou regionais); ou

b) possuir ativos em condição fiduciária perante um grupo amplo de terceiros como um de seus principais negócios. Esse é o caso típico de bancos, cooperativas de crédito, companhias de seguro, corretoras de seguro, fundos mútuos e bancos de investimento.

Assim, as regras contábeis implementadas na NBC T 19.41 aplicam-se:

a) às sociedades por ações, fechadas (sem negociação de suas ações ou outros instrumentos patrimoniais ou de dívida no mercado e que não possuam ativos em condição fiduciária perante um amplo grupo de terceiros), mesmo que obrigadas à publicação de suas demonstrações contábeis, que são tidas, para fins desta Norma, como pequenas e médias empresas, desde que não enquadradas pela Lei nº 11.638/2007 (artigo 3º) como sociedades de grande porte; e

b) às sociedades limitadas e demais sociedades comerciais, desde que não enquadradas pela Lei nº 11.638/2007 (artigo 3º) como sociedades de grande porte, que também são tidas, para fins desta Norma, como pequenas e médias empresas.

As regras contábeis implementadas na NBC T 19.41 não se aplicam:

a) às sociedades anônimas de capital aberto, reguladas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM;

b) às sociedades reguladas pelo Banco Central do Brasil – Bacen;

c) às sociedades reguladas pela Superintendência de Seguros Privados – Susep;

d) às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, na forma definida pelo artigo 3º da Lei nº 11.638/2007; e

e) às demais sociedades cujas práticas contábeis são editadas pelos correspondentes órgãos reguladores com poderes legais para tanto.

Para as referidas sociedades se aplicam na íntegra todas as orientações emanadas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, devidamente aprovadas pelas respectivas entidades competentes, tais como CFC, CVM, Bacen, Susep etc.

1.3.1. Objetivo das demonstrações contábeis de pequenas e médias empresas

O objetivo das demonstrações contábeis de pequenas e médias empresas é oferecer informação sobre a posição financeira (balanço patrimonial), o desempenho (resultado e resultado abrangente) e fluxos de caixa da entidade, que é útil para a tomada de decisão por vasta gama de usuários que não está em posição de exigir relatórios feitos sob medida para atender suas necessidades particulares de informação.

Demonstrações contábeis também mostram os resultados da diligência da administração – a responsabilidade da administração pelos recursos confiados a ela.

1.3.2. Características qualitativas de informação em demonstrações contábeis - Compreensibilidade

A informação apresentada em demonstrações contábeis deve ser apresentada de modo a torná-la compreensível por usuários que têm conhecimento razoável de negócios e de atividades econômicas e de contabilidade, e a disposição de estudar a informação com razoável diligência. Entretanto, a necessidade por compreensibilidade não permite que informações relevantes sejam omitidas com a justificativa que possam ser de entendimento difícil demais para alguns usuários.

1.3.4. Mensuração de ativo, passivo, receita e despesa

Mensuração é o processo de determinar as quantias monetárias pelas quais a entidade mensura ativos, passivos, receitas e despesas em suas demonstrações contábeis. Mensuração envolve a seleção de uma base de avaliação. Esta Norma especifica quais bases de avaliação a entidade deve usar para muitos tipos de ativos, passivos, receitas e despesas.

1.3.4.1. Duas bases comuns para mensuração
São custo histórico e valor justo:

(a) Para ativos, o custo histórico representa a quantidade de caixa ou equivalentes de caixa paga ou o valor justo do ativo dado para adquirir o ativo quando de sua aquisição. Para passivos, o custo histórico representa a quantidade de recursos obtidos em caixa ou equivalentes de caixa recebidos ou o valor justo dos ativos não monetários recebidos em troca da obrigação na ocasião em que a obrigação foi incorrida, ou em algumas circunstâncias (por exemplo, imposto de renda) a quantidade de caixa ou equivalentes de caixa que se espera sejam pagos para liquidar um passivo no curso normal dos negócios. O custo histórico amortizado é o custo do ativo ou do passivo mais ou menos a parcela de seu custo histórico previamente reconhecido como despesa ou receita.

(b) Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes independentes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos.

1.3.4.2. Reconhecimento e princípios gerais de mensuração

As exigências para o reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas nesta Norma são baseadas em princípios gerais que derivam da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação de Demonstrações Contábeis. 

Esta norma também estabelece uma hierarquia para a entidade seguir quando estiver decidindo sobre a prática contábil apropriada nas circunstâncias.

O segundo nível dessa hierarquia exige que a entidade veja as definições, critérios de reconhecimento e conceitos de mensuração para ativos, passivos, receitas e despesas e os princípios gerais definidos.

1.3.5. Regime de competência

A entidade deve elaborar suas demonstrações contábeis, exceto informações de fluxo de caixa, usando o regime contábil de competência. No regime de competência, os itens são reconhecidos como ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando satisfazem as definições e critérios de reconhecimento para esses itens.

1.3.6. Conjunto completo de demonstrações contábeis

O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve incluir todas as seguintes demonstrações:

(a) balanço patrimonial ao final do período;

(b) demonstração do resultado do período de divulgação;

(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação.
A demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. 
A demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os itens dos outros resultados abrangentes;

(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação;

(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação;

(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outras informações explanatórias.
2. Regime tributário de transição – RTT:

O RTT trata dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei nº 11.638/2007 e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941/2009.

Este regime vigerá até que uma nova lei que discipline os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis entre em vigor, buscando a neutralidade tributária.

2.1. Manifestação pelo RTT:

A opção pelo RTT foi manifestada, de forma irretratável, na DIPJ/2009.

A opção se aplica ao biênio 2008 e 2009.

A Instrução Normativa da RFB 1023 de 12/04/2010, veio permitir a retificação da DIPJ para pessoa jurídicas que não fizeram a opção e querem fazer esta opção para o Biênio 2008 e 2009. Veio permitir também a opção para empresas que iniciaram as atividades em 2009, devendo esta opção ser manifestada na DIPJ de 2010.
2.2. Obrigatoriedade:

O RTT será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010 para as empresas tributadas com base no lucro real, presumido e arbitrado.

Esta obrigação abrange a apuração do IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e da Cofins. Ou seja, a pessoa jurídica sujeita ao RTT deve considerar, para fins tributários (IRPJ, CSLL, PIS/PASEP E COFINS), os mesmos métodos e critérios contábeis/fiscais vigentes em 31/12/2007.
2.3. Procedimentos:

A pessoa jurídica sujeita ao RTT deverá realizar o seguinte procedimento:

I. utilizar os métodos e critérios da legislação societária para apurar, em sua escrituração contábil, o resultado do período antes do Imposto sobre a Renda, deduzido das participações;

II. utilizar os métodos e critérios contábeis aplicáveis à legislação tributária, a que se refere o art. 2º da IN RFB nº 949/2009, para apurar o resultado do período, para fins fiscais;

III. determinar a diferença entre os valores apurados nos incisos I e II;

IV. ajustar, exclusivamente no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), o resultado do período, apurado nos termos do inciso I, pela diferença apurada no inciso III; e

V. realizar os demais ajustes de adição e exclusão, prescritos ou autorizados pela legislação tributária em vigor, para apuração da base de cálculo do imposto.

O controle dos ajustes extras contábeis decorrentes da opção pelo RTT foi regulamentado pela IN RFB nº 949, de 16/06/2009.

2.3.1 – Exemplo de ajuste no RTT

Empresas que possuem incentivos fiscais considerados como subvenção para investimento passam a contabilizar os respectivos valores no resultado do exercício. A não tributação pelo imposto de renda, CSLL, PIS e Cofins ocorre somente com a opção pelo RTT.
Empresas que operam com contratos de leasing terão a sua dedutibilidade para fins fiscais somente se houver a opção pelo RTT. Entretanto, ajustes que tiverem natureza devedora no resultado do exercício podem ser indícios de que não vale a pena optar. É o caso dos ajustes a valor presente sobre contas a receber. Para decidir se a opção pelo Regime Tributário de Transição é favorável, a empresa deve identificar quais os ajustes são aplicáveis em suas demonstrações contábeis, bem como, os reflexos fiscais daí advindos. Desta forma, a decisão tenderá ao benefício da menor carga tributária para os exercícios fiscais abrangidos. 
3. Escrituração contábil digital – ECD:

A IN RFB nº 787/2007, instituiu a Escrituração Contábil Digital (ECD), para fins

fiscais e previdenciários, a qual foi alterada pela IN RFB nº 926/2009.

A ECD visa substituir a emissão de livros contábeis (diário e razão) em papel pela sua existência apenas digital.

A ECD deverá ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), instituído pelo Decreto nº 6.022/2007.

3.1. Finalidade do Sped:

É instrumento que unifica as atividades de recepcionar, validar, armazenar e autenticar os livros e documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades empresárias, mediante fluxo único, computadorizado, de informações (art. 2º Dec. 6.022/2007);

3.2. Obrigatoriedade:

Estão obrigados a escrituração contábil digital, as sociedades empresárias optantes pelo Lucro Real. 
De acordo com a alteração dada pela IN RFB 926/2009 a IN RFB 787/2007, trouxe no entendimento de que está obrigado a apresentação da ECD.
Ficam obrigadas a adotar a ECD, nos termos do art. 2º do Decreto nº 6.022, de 2007:

I - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008, as sociedades empresárias sujeitas a acompanhamento econômico-tributário diferenciado, nos termos da Portaria RFB nº 11.211, de 7 de novembro de 2007, e sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 926, de 11 de março de 2009)

II - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2009, as demais sociedades empresárias sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 926, de 11 de março de 2009).

Ficaram de fora dessa obrigatoriedade, “por enquanto”:

a) Empresas enquadradas no Lucro Presumido;
b) Empresas inscritas no Simples Nacional;
c) Entidades Sem Fins Lucrativos;
d) Sociedades Simples;

e) Sociedade Cooperativa.

3.3. Prazo de Transmissão:

A ECD será transmitida anualmente ao SPED até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração contábil (art. 5º da IN RFB nº 787/2007).

O serviço de recepção da ECD será encerrado às 20 horas - horário de Brasília – da data final fixada para a entrega.

3.3.1. Situações Especiais:

Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.

3.4. Penalidade:
A não apresentação da ECD no prazo fixado acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 por mês-calendário ou fração (art. 10 IN RFB nº 787/2007)

Exemplo:

· Será aplicada a seguinte multa, se a transmissão da ECD ao SPED for realizada em:

- Julho de 2010: R$ 5.000,00;

- Agosto de 2010: R$ 10.000,00, e aí por diante.

3.5. Livros:

A ECD compreende a versão digital dos seguintes livros, ou seja, substitui o papel pelo arquivo eletrônico:

1. Livro Diário (e seus auxiliares, se houverem);

2. Livro Razão (e seus auxiliares, se houverem). Este livro tem a finalidade de demonstrar a movimentação analítica das contas escrituradas no Livro Diário e constante do Balanço, ou seja, é o detalhamento, por conta, dos lançamentos realizados no Livro Diário).

3. Livro Balancetes Diários e Balanços;

4. Fichas de lançamentos comprobatórias dos assentamentos neles transcritos. (art. 2º IN RFB nº 787/2007).

3.6. Arquivos Digitais Eliminados:

Não há necessidade de apresentar arquivos:

– IN/RFB 86/2001;

– IN/MPS/SRP 12/2006.

3.7. Conversão em Arquivo TXT:

A partir do próprio sistema de contabilidade, a empresa deverá gerar um arquivo digital no formato especificado no anexo único à IN RFB nº 787/2007.

3.8. Programa Validador e Assinador – PVA:

A pessoa jurídica deverá submeter o arquivo digital ao PVA, da seguinte maneira:

a) Selecione o programa PVA de acordo com o sistema operacional, faça o download e o instale;

· Para Windows: SPEDContabil-2.1.5-win32.exe;

· Para Linux: SPEDContabil-2.1.5-Linux.bin.

O programa validador da Escrituração Contábil Digital versão Java pode ser utilizado nos sistemas operacionais acima, desde que obedecidas as seguintes instruções:

A máquina virtual java (JVM), versão 1.5 ou superior, deve estar instalada, pois   programa desenvolvido em Java não pode ser executado sem a JVM.

Recomendamos a utilização da JVM 1.6 para execução do programa.

A Máquina Virtual Java poderá ser baixada acessando o site

http://www.java.com/pt_BR/download/manual.jsp.

b) Por meio do PVA, a empresa deve efetuar os seguintes passos:

· Validar: Validar o arquivo digital TXT contendo a escrituração;

· Assinar: Assinar digital/te o livro – O Livro Digital deve ser assinado por contabilista legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária (de acordo com os registros da Junta Comercial), com certificado digital, de segurança mínima tipo A3, emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil);

· Requerimento: Gerar e assinar (digital/te) o requerimento para autenticação, dirigido à Junta Comercial de sua jurisdição;

· Transmitir: Assinados a escrituração e esse requerimento, faça a transmissão para o SPED;

· Recibo de Entrega: Quando concluída a transmissão, será fornecido um recibo. Imprima-o, pois ele contém informações importantes para a prática de atos posteriores;

· Consulta Situação: Para verificar o andamento dos trabalhos de sua ECD, utilize a funcionalidade “Consulta Situação” do PVA.
3.9. Relacionamento entre o Fisco e Contribuinte

A partir de 1995, teve o início da utilização de importantes rotinas fiscais em meio magnético, destacando-se o Convênio ICMS nº 57 e a Instrução Normativa nº 68, ambas responsáveis pela adoção de arquivos magnéticos como meio de informações fiscais nas esferas estaduais e federal, respectivamente.

Visando aprimorar ainda mais a relação contribuinte e fisco, muitas outras obrigações e inovações surgiram, todas aproximando cada vez mais o fisco de seus contribuintes. Podemos citar como exemplos: a Instrução Normativa SRF nº 86, de 2001 da Secretaria da Receita Federal e a Instrução Normativa SRF nº 100, de 2003, todas alterando de forma substancial as rotinas operacionais das empresas, exigindo, em regra, vários investimentos técnicos, profissionais e financeiros. Sendo que o não-atendimento de tais obrigações expõe os contribuintes a penalidades significativas.

O aperfeiçoamento da utilização dos meios magnéticos nas rotinas fiscais invocou a necessidade de unificar e compartilhar informações dos contribuintes entre os fiscos federal, estaduais e municipais, pelo que, a Emenda Constitucional nº 42, de 2003, introduziu relevante alteração neste sentido.

Mais recentemente, foi criado o Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, que consiste no aprimoramento da atual sistemática de cumprimento de obrigações acessórias transmitidas pelos contribuintes às administrações tributárias e aos órgãos fiscalizadores e é composto por três grandes subprojetos: a escrituração contábil digital, a escrituração fiscal digital e a nota fiscal eletrônica (NF-e) em âmbito nacional.

3.9.1. Acesso ao ECD pelos Entes Federativos

As informações relativas à ECD, disponíveis no ambiente nacional do Sped, serão compartilhadas com os órgãos e entidades de que tratam os incisos II e III do art. 3º do Decreto nº 6.022, de 2007, no limite de suas respectivas competências e sem prejuízo da observância à legislação referente aos sigilos comercial, fiscal e bancário, nas seguintes modalidades de acesso:

I - integral, para cópia do arquivo da escrituração;

II - parcial, para cópia e consulta à base de dados agregados, que consiste na consolidação mensal de informações de saldos contábeis.

Para o acesso previsto no inciso I, o órgão ou a entidade deverá ter iniciado procedimento fiscal ou equivalente, junto à pessoa jurídica titular da ECD.

O acesso ao ambiente nacional do Sped fica condicionado a autenticação mediante certificado digital credenciado pela ICP-Brasil, emitido em nome do órgão ou entidade.

3.10. Conscientização Empresarial

A partir de 2009 toda a escrituração contábil da pessoa jurídica tributada pelo lucro real, lançamentos contábeis das receitas, custos, despesas e gastos realizados pela empresa, seu livro diário, livro razão, balancetes e balanços, estará contida num banco de dados central (SPED) gerenciado pela RFB.

3.11. Finalidade da Escrituração Contábil Digital

Promover atuação integrada dos fiscos: com o compartilhamento da informação, facilitando o acesso das informações entre os diversos órgãos envolvidos no projeto, que com a implantação do SPED, serão os donos da informação, respeitados as restrições constitucionais e legais; 

Racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os contribuintes, proporcionando a entrega única de várias obrigações acessórias de vários órgãos diferentes. 

3.12 – Declaração Simplificada

Para as pessoas jurídicas que tenham apresentado a ECD, em relação a Receita Federal do Brasil (RFB) algumas Declarações serão SIMPLIFICADAS com vistas a eliminar eventuais redundâncias de informações. Por ex.: DIPJ, DACON, DCTF, PER/DCOMP, DIRF e outras (§ 2º, art.3º IN 787/07).

3.13 – Eliminação dos arquivos digitais

A apresentação dos livros digitais, através da Escrituração Contábil Digital, supre, em relação aos arquivos correspondentes, a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de outubro de 2001, e na Instrução Normativa MPS/SRP nº 12, de 20 de junho de 2006.

3.13.1 – Arquivos da IN SRF nº 86/2001

As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal (SRF), os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária.

3.13.2 – Arquivos da IN MPS nº 12/2006

A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária, quando intimada por Auditor-Fiscal da Previdência Social (AFPS), deverá apresentar documentação técnica completa e atualizada de seus sistemas, bem como os arquivos digitais contendo informações relativas aos seus negócios e atividades econômicas, observadas as orientações contidas no Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD (Port. MPS/SRP nº 58/05).

3.13.3. Envio dos livros digitais posteriores a 31.12.2007

A apresentação dos livros digitais, nos termos desta Instrução Normativa e em relação aos períodos posteriores a 31 de dezembro de 2007, supre:

I - em relação às mesmas informações, a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de outubro de 2001, e na Instrução Normativa MPS/SRP nº 12, de 20 de junho de 2006.

II - a obrigatoriedade de escriturar o Livro Razão ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário (Lei nº 8.218, de 1991, art.14, e Lei nº 8.383, de 1991, art. 62).

III - a obrigatoriedade de transcrever no Livro Diário o Balancete ou Balanço de Suspensão ou Redução do Imposto de que trata o art. 35 da Lei nº 8.981, de 1991 (Instrução Normativa SRF nº 93, de 1997, art. 12, inciso 5, alínea b).

3.14. Guarda e conservação de documentos

Com a escrituração contábil digital, e conseqüentemente a entrega da ECD, a escrituração contábil estará na base de dados da RFB, a ECD não dispensa o empresário e a sociedade empresária de manter sob sua guarda e responsabilidade os livros e documentos na forma e prazos previstos na legislação aplicável (papéis e eletrônica), via de regra, destacamos:

a) 5 (cinco) anos para fins Tributários;

b) 5 (cinco) anos para contribuições sociais (PIS, COFINS, CSLL e INSS);

3.15. PLANO DE CONTAS REFERENCIAL

O Anexo II contido no AD COFIS nº 36/07 trouxe o modelo de PLANO DE CONTAS REFERENCIAL.

Tem por finalidade estabelecer uma relação (UM-DE-PARA) entre :

a) o plano de contas da empresa; e

b) um padrão (referencial/originado da DIPJ).

Com a adequação de forma definitiva da ECD como regra geral, teremos em breve, a eliminação de algumas fichas da DIPJ ou até mesmo a eliminação de algumas declarações ou demonstrativos.

3.16. Assinatura Digital da ECD

Na ECD, o Balanço Patrimonial, os Demonstrativos de Resultados, Termos e Abertura e de Encerramento deverão ser lançados no Diário e ambos serão assinados digitalmente pelas seguintes pessoas (Art.4º IN DRNC107/08):

a) por contabilista legalmente habilitado;

b) pelo empresário ou sociedade empresária (Art. 1.184 – CC/2002).

NOTA ITC: Para realizar a assinatura digital é necessário o certificado digital, de segurança mínima tipo A3, emitido por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) (§ único do Art.2º IN RFB Nº 787/07).

Desta forma, devem ser utilizados somente certificados digitais e-PF ou e-CPF.

3.17. Autenticação da ECD pelas Juntas Comerciais

O livro digital será enviado pelo empresário ou sociedade empresária ao SPED com o respectivo requerimento de autenticação à Junta Comercial (conterá o número da guia de recolhimento) (Art. 18 da IN DRNC nº 107/2008).

Ao receber a ECD, o SPED extrai um resumo (requerimento, Termo de Abertura e Termo de Encerramento) e o envia para a Junta Comercial competente, ficando o LIVRO DIGITAL disponível naquele Serviço para ser visualizado pelo autenticador da Junta Comercial (Art. 18 da IN DRNC nº 107/2008).

Deve ser verificado previamente na Junta Comercial de sua jurisdição como fazer o pagamento do preço para autenticação, bem como o nº  da guia de recolhimento.

O pagamento do preço do serviço deverá ser efetuado previamente à sua solicitação, mediante recolhimento por guia de arrecadação a ser disponibilizada pela Junta Comercial ao interessado (Art. 18 da IN DRNC nº 107/2008)

3.18. Retificação da ECD

A retificação de lançamento contábil feito com erro, em livro já autenticado pela Junta Comercial, deverá ser efetuada no livro de escrituração do exercício em que foi constatada a sua ocorrência, observadas as Normas Brasileiras de Contabilidade, não podendo o livro já autenticado ser substituído por outro, de mesmo número ou não, contendo a escrituração retificada (Art. 5º IN DRNC nº 107/2008).

Por exemplo, supondo que o contribuinte obteve a autenticação da ECD na Junta Comercial, relativo ao ano de 2008, e após este registro constatar um erro em sua contabilidade:

a) não poderá retificar /substituir a ECD do ano de 2008

b) efetuará a respectiva retificação contábil na escrituração do exercício seguinte, observando as Normas Brasileiras de Contabilidade - Resolução CFC nº 596/1985 (NBC T 2.4 – Da Retificação de Lançamentos).

3.19. Órgãos que poderão ter acesso a ECD

As informações relativas à ECD, disponíveis no ambiente nacional do Sped, serão compartilhadas com os órgãos e entidades:

a) a Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

b) as administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante convênio celebrado com a Secretaria da Receita Federal;

c) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta que tenham atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização dos empresários e das sociedades empresárias.

Este compartilhamento de informações fica limitado as respectivas competências de cada órgão e sem prejuízo da observância à legislação referente aos sigilos comercial, fiscal e bancário, nas seguintes modalidades de acesso:

     I - integral, para cópia do arquivo da escrituração;

     II - parcial, para cópia e consulta à base de dados agregados, que consiste na consolidação mensal de informações de saldos contábeis e nas demonstrações contábeis. (alteração dada pela IN RFB nº 926/2009)

Para o acesso previsto no inciso I, o órgão ou a entidade deverá ter iniciado procedimento fiscal ou equivalente, junto à pessoa jurídica titular da ECD.

3.20. DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS CONTIDAS NO SPED

Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais os documentos eletrônicos.

As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação presumem-se VERDADEIROS em relação aos signatários (aquele que assina o documento).

ICP-Brasil:Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras)- é uma organização para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais (MP 2.200/2001).

3.21. Acesso ao SPED

O acesso ao ambiente nacional do Sped fica condicionado a autenticação mediante certificado digital credenciado pela ICP-Brasil, emitido em nome do órgão ou entidade que deseja acessar o SPD.

O acesso previsto acima também será possível às pessoas jurídicas em relação às informações por elas transmitidas ao Sped.

O ambiente nacional do Sped manterá o registro dos eventos de acesso, pelo prazo de 6 (seis) anos, contendo, no mínimo:

     a) identificação do usuário;

     b) autoridade certificadora emissora do certificado digital;

     c) número de série do certificado digital;

d) data e a hora da operação; 

e) tipo da operação realizada.

3.22. Empresa fica sabendo sobre quem acessou a sua ECD

Em relação ao acesso o SPED:

a) Permite à empresa, utilizando consulta disponível no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte - e-CAC da Receita Federal, verificar quais membros do SPED acessaram sua escrituração contábil digital;

b) A consulta é feita com utilização de certificado digital da empresa, seu representante legal ou de seu procurador (Art. 9º IN RFB nº 787/08)

3.23.  Requerimento

Gerar e assinar (digitalmente) o requerimento para autenticação (contendo o nº da guia de recolhimento) dirigido à Junta Comercial de sua jurisdição.

Transmitir: Assinados a escrituração e esse requerimento, faça a transmissão para o Sped. 

Recibo de entrega: Quando concluída a transmissão, será fornecido um recibo.

Imprima-o, pois ele contém informações importantes para a prática de atos posteriores.

3.23.1 – Sobre o SPED 

a) Sped recebe a escrituração digital via Internet

b) Sped extrai um resumo (requerimento, Termo de Abertura e Termo de Encerramento)

c) Sped envia para a Junta Comercial competente

d) Análise poderá gerar três situações:

d.1) Autenticação do livro

d.2) Indeferimento

d.3) Sob exigência

Os termos lavrados pela Junta Comercial, inclusive o de Autenticação, serão transmitidos automaticamente à empresa, por meio da funcionalidade “Consulta Situação” contido no PVA.

3.24. Dentro do Menu Escrituração Contábil (VISUALIZAÇÕES)

· Balancete Diário

· Livro Diário 

· Livro Razão 

· Livro Razão Auxiliar 

· Balanço Patrimonial 

· DRE – Demonstração do Resultado do Exercício

· Outras informações

· Centro de Custo

· Histórico Padronizado

· Plano de Contas           

· Termo de Abertura e Encerramento

· Assinaturas

· Recibo de Transmissão

· Requerimento Autenticação/Notificação

4. Escrituração fiscal digital – EFD:

A EFD visa substituir a escrituração dos livros fiscais realizada em papel pela obrigação de entregar os registros fiscais em arquivos digitais.

A escrituração obriga o contribuinte a informar suas operações de forma mais detalhadas ao Fisco.

4.1. Livros que Integram a EFD:

A EFD começou a ser exigida a partir de 2009, conforme determinação de cada unidade da Federação para os seguintes livros fiscais:

– Registro de Entradas;

– Registro de Saídas;

– Registro de Apuração do IPI;

– Registro de Apuração do ICMS;

– Registro de Inventário.

4.2. Contribuintes Obrigados:

Acordam os Estados, no que tange aos contribuintes com estabelecimentos neles localizados, e a Secretaria da Receita Federal do Brasil em restringir a obrigatoriedade da Escrituração Fiscal Digital - EFD prevista no Convênio ICMS 143/06, de 15 de dezembro de 2006, para os contribuintes relacionados nos seguintes anexos (Ato COTEPE/ICMS nº 19/2009):

Os anexos acima estarão disponíveis no sítio do CONFAZ (www.fazenda.gov.br/confaz) e da Receita Federal do Brasil (www.receita.fazenda.gov.br).

Fica facultado aos demais contribuintes com estabelecimentos localizados nesses Estados o direito de optar pela EFD, em caráter irretratável, mediante requerimento dirigido à respectiva Secretaria de Fazenda, Receita, Finanças ou Tributação com vistas ao seu credenciamento, de acordo com a forma por ela estabelecida.

A relação de contribuintes obrigados à EFD poderá ser atualizada, com a anuência dos Estados e da Secretaria da Receita Federal, mediante a publicação de Ato COTEPE/ICMS no Diário Oficial da União.

4.2.1 – Contribuintes obrigados no Estado de Santa Catarina

De acordo com o RICMS-SC/01, Anexo 11, art. 25 (na redação dada pelo Decreto nº 2.814/2009, com efeitos a partir de 10.12.2009), a entrega da EFD será obrigatória:

I – a partir de 1º de janeiro de 2009 para o contribuinte:

a) cuja soma do valor contábil das saídas realizadas pelo conjunto dos seus estabelecimentos localizados neste Estado, informado na Declaração de Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME, referente ao exercício de 2007, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais);

b) prestador de serviços de comunicação e de telecomunicação e fornecedor de energia elétrica, que emitiu em 31 de julho de 2008 seus documentos fiscais em uma única via por sistema eletrônico de processamento de dados, de acordo com o estabelecido no Anexo 7, Seção IV-A;

c) relacionado, por CNPJ, inscrição estadual e razão social, na lista anexa ao Ato COTEPE nº 01/2009. 

II – a partir de 1º de abril de 2010, para os contribuintes cuja soma do valor contábil das saídas realizadas pelo conjunto dos seus estabelecimentos localizados neste Estado, informado na Declaração de Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME, referente ao exercício de 2008, seja superior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), exceto quanto aos contribuintes já obrigados de acordo com o inciso I acima; 

III – a partir de 1º de julho de 2010, para o contribuinte cuja soma do valor contábil das saídas realizadas pelo conjunto dos seus estabelecimentos localizados neste Estado, informado na Declaração de Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME, referente ao exercício de 2008, seja igual ou superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) até R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), exceto quanto aos contribuintes já obrigados de acordo com os incisos I e II acima; e

IV – a partir de 1º de janeiro de 2011, para os demais contribuintes registrados no Cadastro de Contribuintes do ICMS – CCICMS, exceto os enquadrados no Simples Nacional.

A partir de 1º de janeiro de 2009 os contribuintes não obrigados à EFD, excetuados os optantes pelo Simples Nacional, poderão optar de forma irretratável pela sua utilização, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Estado da Fazenda (RICMS-SC/01, Anexo 11, art. 25, § 1º).

No caso de fusão, incorporação ou cisão, a obrigatoriedade de que trata o caput se estende à empresa incorporadora, cindida ou resultante da cisão ou fusão (RICMS-SC/01, Anexo 11, art. 25, § 3º).

4.3. Prazo de Entrega:

O arquivo da EFD deverá ser transmitido ao SPED até o 20º (décimo) dia do mês subseqüente ao da apuração do imposto (RICMS-SC/01, Anexo 11, art. 33, na redação dada pelo Decreto nº 2.814/2009, com efeitos a partir de 10.12.2009).

Vale mencionar que, excepcionalmente, os arquivos digitais com o registro da escrituração fiscal relativa aos meses de janeiro a agosto de 2009 poderão ser entregues até o dia 30 de setembro de 2009 (RICMS-SC/01, Anexo 11, art. 25, § 2º).

5. Cruzamento de informações:

Toda a escrituração contábil da pessoa jurídica (lançamentos contábeis das receitas e gastos realizados pela empresa, seu livro diário, livro razão, balanços e balancetes) estará contida num Banco de Dados Central – SPED, gerenciado pela Receita Federal do Brasil.

Imaginem os tipos de cruzamentos de informações que poderão ser feitos com sua ECD x EFD x NF-e lá no SPED, pelo prazo de 5 anos.

A responsabilidade do Contador e do Empresário AUMENTOU em relação à evolução tecnológica implantada pelo Fisco no SPED (ECD/EFD/NF-e) + Novas Regras Contábeis impostas pelas Leis nºs 11.638/2007 e 11.941/2009.

Para isso é necessário APERFEIÇOAMENTO PERMANENTE do profissional e sua equipe, por meio de constantes estudos e de investimento em treinamento.

6. Novidades para 2010:

Entre as novidades ocorridas para o ano-calendário de 2010 algumas merecem destaque:

6.1. Livro Eletrônico de Escrituração:

A IN RFB nº 989, de 22 de dezembro de 2009, instituiu o Livro Eletrônico de Escrituração e Apuração do Imposto de Renda e da CSLL da pessoa jurídica tributada pelo lucro real (e-Lalur).

O e-Lalur é a versão digital do já existente Livro de Apuração do Lucro Real chamado usualmente de Lalur.

Ambos têm a finalidade de apurar, extracontabilmente, o lucro que será oferecido à tributação do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido nos respectivos períodos de apuração.

Os livros servem, ainda, para controlar dados fiscais das pessoas jurídicas a ele obrigadas que causarão impactos nos resultados futuros, como prevê o art. 262 do RIR/99.

6.1.1. Prazo de Entrega:

O e-Lalur deverá ser apresentado pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário oficial de Brasília, do último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao ano-calendário de referência, por intermédio de aplicativo a ser disponibilizado pela RFB na Internet, no endereço eletrônico <www.receita.fazenda.gov.br>.
· Situação Especial

O e-Lalur deverá ser entregue até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento, nos casos de:

I - cisão total ou parcial;

II - fusão;

III - incorporação; ou

IV - extinção;

Nos casos ocorridos entre 1º de janeiro de 2010 e 31 de abril de 2011, o e-Lalur poderá ser entregue no prazo previsto acima.

6.1.2. Assinatura Digital:

O arquivo eletrônico contendo os registros do e-Lalur será assinado digitalmente pelo contribuinte com Certificado Digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), mediante utilização de certificado digital:

I - do contribuinte; ou

II - do representante legal do contribuinte; ou

III - do procurador, no caso da procuração a que se refere o inciso VI do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 580, de 12 de dezembro de 2005; e

IV - do contabilista responsável pela escrituração do e-Lalur.

6.1.3. Penalidades:

A pessoa jurídica que deixar de apresentar o e-Lalur no prazo estabelecido pela legislação sujeitar-se-á à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração.

6.1.4. Dispensas de Obrigações Acessórias:

As pessoas jurídicas que apresentarem o e-Lalur ficam dispensadas, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2010, da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real no modelo e normas estabelecidos pela Instrução Normativa SRF nº 28, de 13 de junho de 1978, e da utilização do Programa Validador e Assinador da Entrada de Dados para o FCont de que trata a Instrução Normativa RFB nº 967, de 15 de outubro de 2009, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 970 de 23 de outubro de 2009, e pela Instrução Normativa RFB nº 975, de 7 de dezembro de 2009.

6.2. DCTF:

A IN RFB nº 974, de 27/11/2009 disciplinou as novas normas da DCTF para os fatos geradores que ocorrerem a partir de 01/01/2010.

A apresentação passa a ser exclusivamente mensal, estando extinta a apresentação semestral.

6.2.1. Prazo de Entrega:

As pessoas jurídicas devem apresentar a DCTF até o 15º dia útil do segundo mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores. Assim, os tributos devidos sobre as operações do mês de janeiro e informados na DCTF desse mês, deverão ser apresentados até o 15º dia útil do mês de março.

6.2.2. Dispensa de Apresentação:

Estão dispensadas de apresentação da DCTF:

I - as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente aos períodos abrangidos por esse sistema;

II - as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas durante todo o ano-calendário ou durante todo o período compreendido entre a data de início de atividades e 31 de dezembro do ano-calendário a que se referirem as DCTF;

III - os órgãos públicos da administração direta da União;

IV - as autarquias e as fundações públicas federais; e 

V - as pessoas jurídicas que não tenham débito a declarar. (Exceto em relação ao mês de dezembro de cada ano-calendário vigente, na qual deverão indicar os meses em que não tiveram débitos a declarar) 

São também dispensadas de apresentação da DCTF, ainda que se encontrem inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:

I - os condomínios edilícios;

II - os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

III - os consórcios de empregadores;

IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);

V - os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;

VI - os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;

VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior;

VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;

IX - os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

X - os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, criados no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;

XI - os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos nos termos da legislação específica;

XII - as incorporações imobiliárias objeto de opção pelo Regime Especial de Tributação (RET), de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; e XIII - as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados ou utilizados no Brasil;

XIV - as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela república Federativa do Brasil e um ou mais países, para fins diversos 

XV - as comissões de conciliação prévia de que trata o art.  1º da Lei nº 9.958, de 12 de janeiro de 2000.

6.2.3. Pessoas Jurídicas Não Dispensadas da Entrega

Não estão dispensadas de apresentação da DCTF, as pessoas jurídicas:

I - excluídas do Simples Nacional, quanto às DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos;

II - pessoas jurídicas inativas, a partir do período, inclusive, em que praticarem qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou patrimonial;

III - pessoas jurídicas sem débitos a declarar, em relação à DCTF referente ao mês de dezembro de cada ano-calendário, na qual deverá indicar os meses em que não teve débitos a declarar. 

6.2.4. PJ que Passou a Condição de Inativa

As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativa no curso do ano-calendário somente estarão dispensadas de apresentação da DCTF a partir do 1º (primeiro) período do ano-calendário subsequente.

6.2.4.1. Conceito de PJ Inativa

Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário.
Oportuno ressaltar que o pagamento, no ano-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a anos-calendários anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracterizam a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário. 
6.2.5. Assinatura Digital:

Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital válido.

6.3. PER/DCOMP:

As Instruções Normativas RFB nºs 973 e 981, publicadas, respectivamente, em 30.11.2009 e 21.12.2009, promoveram alguns ajustes em relação à restituição e à compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.

6.3.1. Vedações a Compensações:

Quando da publicação da Instrução Normativa RFB nº 900, estava em vigor a Medida Provisória nº 449, de 03.12.2008, a qual estabelecia diversas restrições à compensação. Essas restrições impostas Poder Executivo, no entanto, não lograram êxito por ocasião da conversão da referida MP na Lei nº 11.941, de 27.05.2009.

Com isso, algumas restrições mantidas pela Instrução Normativa RFB nº 900 careciam de fundamentação legal, o que motivou a alteração realizada pela Instrução Normativa RFB nº 973, a qual revogou a vedação à compensação que tivesse por objeto:

a) o débito relativo a tributos de valor original inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais);

b) o débito relativo ao recolhimento mensal obrigatório da pessoa física (carnê-leão) apurado na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988;

c) o débito relativo ao pagamento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL apurados na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

No entanto tais restrições tiveram eficácia no período de 04.12.2008 a 27.05.2009, desta forma, serão consideradas não declaradas as compensações entregues nesse período. 
Também não será admitida retificadora de declaração de compensação que tenha sido transmitida no referido período para inclusão dos citados débitos.

6.3.2. Multa:

Para acompanhar as alterações promovidas pela Medida Provisória nº 472, 15.12.2009, em relação à aplicação da multa isolada na compensação não homologada, foi necessária a publicação da Instrução Normativa nº 981, de 18.12.2009.

6.3.2.1. Como era

Em face das normas legais até então vigentes, a multa isolada na compensação somente era aplicada nas seguintes hipóteses:

1. quando comprovada falsidade na compensação: 150% sobre o valor total do débito indevidamente compensado;

2. quando a compensação fosse considerada não declarada: 75% sobre os débitos indevidamente compensados, hipótese que se dava apenas quando:

a) o crédito se referisse a saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física;

b) os débitos fossem relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação;

c) os débitos já tivessem sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;

d) o débito já tivesse sido consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Receita Federal;

e) o débito já tivesse sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontrasse pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;

f) o crédito já fosse objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento indeferido pela Receita Federal, ainda que o pedido se encontrasse pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;

g) o crédito fosse de terceiros;

h) fosse a compensação referente a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1º do Decreto- Lei nº 491, de 5 de março de 1969;

i) o crédito fosse referente a título público;

j) o crédito fosse decorrente de decisão judicial não transitada em julgado;

k) o crédito não se referisse a tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil; ou

l) o crédito tivesse como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei que não tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta de inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade, nem tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal.

O percentual de 75% (setenta e cinco por cento) poderia ser duplicado quando presentes circunstâncias que denotassem sonegação, fraude ou conluio.

6.3.2.2. como ficou

Com as alterações da Medida Provisória nº 472/2009, as quais foram acompanhadas pela Instrução Normativa RFB nº 981/2009, será sempre aplicada multa isolada quando a Declaração de Compensação não for homologada por não confirmação da legitimidade ou suficiência do crédito informado ou quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.

Em outras palavras, sempre que o crédito informado não se confirmar, total ou parcialmente, haverá aplicação da multa isolada no percentual ordinário de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os débitos tidos como compensados.

A multa isolada será qualificada pela aplicação do percentual de 150% (cento e cinquenta por cento) quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. A qualificação depende de prova do fisco quanto à conduta dolosa (simulação, fraude ou conluio) do contribuinte.

Essas penalidades poderão, ainda, ser agravadas pelo aumento do percentual à metade, quando o contribuinte, intimado, não prestar os esclarecimentos solicitados pela autoridade fiscal.

6.3.3. Ressarcimento de Crédito de PIS/COFINS:

No que se refere aos créditos acumulados em decorrência da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, teremos novidades a partir de 1º de fevereiro de 2010.

Conforme passou a ser previsto, nessas hipóteses o pedido de ressarcimento e a declaração de compensação somente serão recepcionados pela RFB após prévia apresentação de arquivo digital de todos os estabelecimentos da pessoa jurídica, com os documentos fiscais de entradas e saídas relativos ao período de apuração do crédito, conforme previsto na Instrução Normativa SRF Nº 86, de 22 de outubro de 2001, e especificado nos itens "4.3 Documentos Fiscais" e "4.10 Arquivos complementares - PIS/COFINS", do Anexo Único do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 15, de 23 de outubro de 2001.

O citado arquivo digital deverá ser transmitido por estabelecimento, mediante o Sistema Validador e Autenticador de Arquivos Digitais (SVA), disponível para download no sítio da RFB na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br, e com utilização de certificado digital válido.

Será indeferido o pedido de ressarcimento ou não homologada a compensação, quando o sujeito passivo não observar essa nova regra.

Destaca-se que fica dispensado da apresentação do arquivo digital o estabelecimento da pessoa jurídica que, no período de apuração do crédito, esteja obrigado à Escrituração Fiscal Digital (EFD).

6.3.4. Assinatura Digital:

Outra novidade em relação ao PER/DCOMP refere-se à sua apresentação com certificado digital válido.

Conforme passou a ser previsto, a partir de 1º.02.2010 a pessoa jurídica deverá apresentar o PER/DCOMP com assinatura digital nas seguintes hipóteses:

a) Declarações de Compensação;

b) Pedidos de Restituição, exceto para créditos decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, ou de contribuições previdenciárias; e
c) Pedidos de Ressarcimento.

Essa nova obrigação aplica-se, inclusive, ao pedido de cancelamento e à retificação de PER/DCOMP.

6.4. IRPJ / CSLL:

O art. 22 da Medida Provisória nº 472/2009, inseriu inciso VII ao art. 14 da Lei nº 9.718/98 que obriga às pessoas jurídicas que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio a tributarem pelo lucro real.

As securitizadoras de créditos, obrigatoriamente constituídas como sociedades por ações, tem por finalidade, basicamente, assumir riscos de créditos concedidos a um determinado segmento da economia.

As securitizadoras de crédito imobiliário são regidas pela Lei nº 9.514/97; as de créditos financeiros são reguladas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 2.686/2000 e as securitizadoras do chamado agronegócio são regidas pela Lei 11.076/2004.

6.5. DACON


As regras aplicáveis para apresentação Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais – Dacon a partir do ano-calendário de 2010, tomando como base a Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 05 de março de 2010, publicada no DOU de 08/03/2010 assim como as orientações publicadas no Manual de Preenchimento deste demonstrativo.
6.5.1. Periodicidade de Apresentação do Dacon

As pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas e as que apuram a Contribuição para o PIS/Pasep com base na folha de salários, deverão apresentar o Dacon mensalmente de forma centralizada pelo estabelecimento matriz. 

Esta regra aplica-se também às pessoas jurídicas imunes e isentas do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), cuja soma dos valores mensais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) apuradas seja superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

NOTA ITC! Alguns contribuintes transmitiram indevidamente o Dacon 2010 assinalando a PERIODICIDADE como SEMESTRAL, quando o correto seria MENSAL, uma vez que o Dacon Semestral foi extinto.

Para estes casos NÃO É NECESSÁRIO TRANSMITIR DACON RETIFICADOR, para correção da periodicidade, pois serão tratados em malha interna da Receita Federal, e considerados como Dacon Mensal de janeiro de 2010.

6.5.2 – Dispensa de Apresentação do Dacon

Estão dispensados de apresentação do Dacon:

I - as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente aos períodos abrangidos por esse Regime;

II - as pessoas jurídicas imunes e isentas do IRPJ, cuja soma dos valores mensais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apuradas seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário ou desde a data de início de atividades, relativamente aos demonstrativos correspondentes aos meses em que se encontravam nessa condição;

IV - os órgãos públicos; e

V - as autarquias e as fundações públicas.

6.5.2.1 – Demais Pessoas Jurídicas Dispensadas

São também dispensados de apresentação do Dacon, ainda que se encontrem inscritos no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:

I - os condomínios edilícios;

II - os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

III - os consórcios de empregadores;

IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);

V - os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei Nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;

VI - os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;

VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior;

VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;

IX - os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei Nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

X - os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, criados no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;

XI - os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos, nos termos da legislação específica;

XII - as incorporações imobiliárias sujeitas ao pagamento unificado de tributos de que trata a Lei Nº 10.931, de 2 de agosto de 2004;

XIII - as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados ou utilizados no Brasil;

XIV - as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela República Federativa do Brasil e um ou mais países, para fins diversos; e 

XV - as comissões de conciliação prévia de que trata o art. 1º da Lei Nº 9.958, de 12 de janeiro de 2000.

6.5.2.2 – Pessoa Jurídica Inativa

As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativas no curso do ano-calendário, e assim se mantiverem, somente estarão dispensadas da apresentação do Dacon a partir do 1º (primeiro) mês do ano-calendário subsequente.

Considera-se que a pessoa jurídica está inativa a partir do mês em que não realizar qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, observado que o pagamento de tributo relativo a anos-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracterizam a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário. 

6.5.2.3 – Pessoa Jurídica Imune ou Isenta

As pessoas jurídicas imunes ou isentas do IRPJ ficarão obrigadas à apresentação do Dacon a partir do mês em que o limite fixado (apuração de Pis e de Cofins com valor mensal superior a R$ 10.000,00) for ultrapassado, permanecendo sujeitas a essa obrigação em relação ao(s) mês(es) seguinte(s) do ano-calendário em curso.

6.5.2.4 – Pessoas Jurídicas Não Dispensadas

Não estão dispensadas de apresentação do Dacon as pessoas jurídicas:

I - excluídas do Simples Nacional, a partir do mês em que a exclusão produzir efeitos;

II - cuja imunidade ou isenção houver sido suspensa ou revogada, a partir, inclusive, do mês da ocorrência do evento; ou 

III – as pessoas jurídicas que estavam inativas, a partir, inclusive, do mês em que praticarem qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou patrimonial.

NOTA ITC!  As pessoas jurídicas deverão apresentar o Dacon ainda que não tenham valores a demonstrar, a partir do mês em que ficarem obrigadas a sua apresentação.

6.6. ASSINATURA DIGITAL:

A IN RFB nº 969/2009, dispôs sobre a obrigatoriedade de apresentação de declarações com assinatura digital.

A partir de 1º de janeiro de 2010, para a transmissão de declarações e demonstrativos pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, no lucro presumido ou no lucro arbitrado, é obrigatória a assinatura digital, efetivada mediante utilização de certificado digital válido.

7. Regime de tributação:

As empresas podem optar, entre outras, por um dos seguintes regimes de tributação:

a) lucro real; ou

b) lucro presumido.

Para cada forma de tributação, existem normas e definições diferentes e, em algumas, restrições e vedações.

Verificaremos neste curso, uma abordagem sobre apuração do IRPJ e da CSLL com base na apuração do lucro real e do presumido.

7.1. Lucro real:

7.1.1. Conceito:

Lucro real é o lucro líquido apurado na escrituração contábil, com observância das normas da legislação comercial, ajustado no Livro de Apuração do Lucro Real – LALUR, pelas adições, exclusões e compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária (arts. 247, 249 e 250 do RIR/99).

7.1.2. Finalidade:

A finalidade do lucro real é apurar a base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas que optarem por esse tipo de apuração.

O Lucro real é demonstrado no Livro de Apuração do Lucro Real – LALUR.

7.1.3. Lalur:

O Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) é um livro fiscal exigido pela legislação do imposto de renda (art. 262 do RIR/99).

Conforme o modelo aprovado pela IN SRF nº 28/78, o LALUR, é dividido em duas partes distintas (cada uma delas deve conter 50% das folhas) reunidas em um só volume encadernado, a saber:

· Parte A, destinada aos lançamentos de ajustes do lucro líquido do período de apuração e à transcrição da demonstração do lucro real. Nessa parte é que apuramos a base de cálculo do imposto.

· Parte B (cuja numeração é seqüencial à da Parte A), destinada ao controle dos valores que foram ajustados na Parte A que devam influenciar a determinação do lucro real de períodos de apuração futuros e não constem da escrituração comercial.

I – Adições:

a) custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido e que, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real;

b) resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido e que, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, devam ser computados na determinação do lucro real.

- Principais Adições:

• CSLL;

• Alimentação de sócios, acionistas e administradores;

• Brindes;

• Multas por infrações fiscais;

• Provisões (exceto as de férias, 13º salários e seus encargos sociais e as provisões técnicas estabelecidas pela Susep);

• Ajustes de RTT; e

• Outras adições.

Despesas e Custos Dedutíveis:

De acordo com o art. 299 do RIR/99:

· São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora;
· São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa;
· As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa;
· Assim, despesa operacional dedutível é toda aquela que é necessária, normal ou usual.

Basicamente, são três os requisitos que habilitam um determinado gasto a ser considerado como despesa operacional dedutível:

1. É necessário que o gasto seja incorrido, ou seja, é indispensável que a empresa já tenha usufruído dos bens e serviços adquiridos;

2. O gasto deve ser necessário para a manutenção da atividade da empresa e, além disso, deve ser normal e usual ou relacionado com a atividade explorada; e

3. O gasto deve ser adequadamente comprovado.

Provisões:

Diferente tratamento ocorre com as provisões; os valores debitados nos resultados pela formação de provisões não são, em princípio, dedutíveis: a dedução só poderá ser feita se houver autorização legal. De acordo com o artigo 335 do RIR/99:

“Art. 335 - Na determinação do lucro real somente serão dedutíveis as provisões expressamente autorizadas neste Decreto (Decreto-lei nº 1730, de 17 de outubro de 1979, art. 3º, e Lei nº 9249, de 1995, art. 13, inciso I)”.

A diferença entre despesa incorrida e provisão é fundamental.

a) Provisão é um valor estimado no resultado do exercício. O valor não está definido (por exemplo: Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa; Provisão de Contingências etc.)
b) Despesa é um valor já definido, determinado, no resultado do exercício. (Por exemplo: folha de salários; aluguéis; contas de consumo etc.).

Provisões representam decréscimos patrimoniais (débito em conta de resultado) que tem como contrapartida contas do Ativo (casos em que ostentam a forma de contas retificadoras) ou contas de Passivo; neste último caso, as provisões representam parcelas que ainda não são exigíveis. Os valores que afetam o resultado são ou não dedutíveis: a regra geral é de que as provisões não são dedutíveis, exceto as autorizadas pela legislação tributária.

II – Exclusões:

a) Resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido e que, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, não sejam computados no lucro real;

b) Valores cuja dedução seja autorizada pela legislação do Imposto de Renda e que, pela sua natureza exclusivamente fiscal, não tenham sido computados na apuração do lucro líquido.

- Principais Exclusões:

• Lucros ou dividendos recebidos, de investimento avaliado pelo custo de aquisição;

• Reversão de provisões não dedutíveis;

• Ajustes de RTT; e

• Outras exclusões.

III – Compensação de prejuízos fiscais de períodos de apuração anteriores, respeitado o limite de 30% do lucro ajustado.

7.1.4. Pessoas Jurídicas Obrigadas à Apuração do Lucro Real:

Estão obrigadas à apuração do Lucro Real (art. 14 da Lei n° 9.718/98):

a) As pessoas jurídicas que auferiram receita total no ano a imediatamente anterior superior a R$ 48.000.000,00;

b) Cuja atividade sejam Instituições Financeiras e equiparadas;

c) As pessoas jurídicas que auferiram lucros, rendimentos ou ganhos de capital no exterior;

d) As pessoas jurídicas que usufruam benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto de renda;

e) Que optarem pelo pagamento por estimativa;

f) Factoring;

g) As atividades de compra e venda, loteamento, incorporação e construção de imóveis que realizarem venda de imóveis antes de concluído o empreendimento e computaram, no custo do imóvel vendido, os custos orçados para a conclusão das obras (IN SRF n° 25/99);

h) que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio.

Se a pessoa jurídica não estiver obrigada à apuração ao lucro real poderá optar por essa forma de apuração, como pessoa jurídica optante.

Nesse caso, as pessoas jurídicas optantes deverão observar as mesmas exigências estabelecidas pela legislação, para as pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real.

7.1.5. Período de Apuração:

O período de apuração das empresas é trimestral (art. 1° da Lei n° 9.430/96).

A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo regime anual de tributação. Nesse caso, a empresa deverá antecipar o imposto devido em 31 de dezembro pelo pagamento, em cada mês, por estimativa.

Essa estimativa poderá ser calculada com base nas receitas brutas e demais receitas ou com base no levantamento de balanço ou balancete de verificação para suspender ou reduzir o pagamento do imposto.

A opção pelo regime trimestral ou anual do imposto será efetuada no primeiro pagamento do imposto no ano-calendário e será irretratável para todo o anocalendário (art. 17 da IN SRF n° 93/1997).

7.1.6. Lucro Real Trimestral:

Se a empresa optar pelo período trimestral deverá, apurar a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição sobre o lucro líquido nos resultados apurados em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada anocalendário, da seguinte maneira:

a) com base no levantamento de balanço patrimonial ou balancete de verificação; e

b) efetuar os ajustes extracontábil no LALUR.

Deverá, ainda:

a) Escriturar, trimestralmente, o livro de Registro de Inventário e o livro para Registro Permanente de Estoque, até a data de vencimento da primeira ou da quota única do imposto;

b) Apurar e pagar o imposto de renda e a CSLL, trimestralmente.

O balanço ou balancete deverá ser efetuado com observância das disposições contidas nas leis comerciais e fiscais e ser transcrito no livro Diário até a data fixada para pagamento do imposto do respectivo trimestre, caso não esteja tendo a ECD.

7.1.6.1. Determinação do IRPJ:

Lucro líquido contábil antes IRPJ

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações ( até 30% do lucro ajustado)

(=) LUCRO REAL

Cálculo:

a) Alíquota normal:

Lucro Real x 15% = IRPJ

b) Adicional do imposto de renda:

Lucro Real

(-) Parcela Isenta ($ 60.000,00)

(=) Base de cálculo do adicional

(X) alíquota de 10%

(=) Adicional do IRPJ

c) A + B = Imposto Total

Dedução dos Incentivos Fiscais:

Do imposto normal devido (alíquota normal de 15%), poderão ser deduzidos os seguintes incentivos fiscais, observados os limites e condições aplicáveis, tais como:

	DEDUÇÕES


	Individual a partir de 1º.01.98
	Global a partir de 1º.01.98

	1) Programa Alimentação do Trabalhador (PAT)
	4%
	4%



	2) PDTA/PDTI após

03.06.93


	4%


	

	3) Fundos da Criança


	1%
	Não tem

	4) Operações de

Caráter Cultural e

Artístico


	4%
	4%

	5) Atividade Audiovisual
	3%
	


Deduções Permitidas:

Poderão ser deduzidos do imposto devido (imposto total – incentivos fiscais), no trimestre:

a) IR Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

b) IR Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

c) IR Fonte sobre remuneração de serviços profissionais;

d) IR Fonte sobre os rendimentos de aplicação financeira;

e) IR pago sobre os ganhos líquidos decorrentes de aplicação de renda variável.

Pagamento:

O imposto de renda, apurado no final do trimestre (IRPJ devido – Deduções), será pago em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração (art. 19 da IN SRF n° 93/1997).

O referido imposto poderá ser pago em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dos três meses subsequentes ao do encerramento do período de apuração.

O valor de cada quota não poderá ser inferior a R$ 1.000,00.

As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à Taxa Selic, acumulada mensalmente, calculadas a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do pagamento.

No campo 04 do DARF serão informados os seguintes códigos:

a) 3373, para pessoas jurídicas não obrigadas ao lucro real;

b) 0220, para pessoas jurídicas obrigadas ao lucro real.

Se for apurado imposto a compensar, este valor poderá ser compensado com os impostos administrados pela Fazenda Nacional, a partir do trimestre seguinte.

Nesse caso, o valor do crédito deverá ser acrescido da taxa SELIC acumulada, mensalmente, a partir do 1º dia do mês seguinte ao encerramento do período base (trimestral).

7.1.6.2. Determinação da CSLL:

Similarmente ao procedimento aplicável ao imposto de renda será aplicável a CSLL (art. 3° da IN SRF n° 390/2004), isto é:

Lucro líquido contábil antes CSLL

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações (até 30% do lucro ajustado)

(=) Base de Cálculo Positiva da CSLL

Alíquota:

A CSLL será calculada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre a base de cálculo positiva apurada.

Deduções:

Poderão ser deduzidos da Contribuição Social devida no trimestre:

a) CS Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

b) CS Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

c) CS Retida na Fonte sobre remuneração de serviços profissionais.

Pagamento:

A Contribuição Social, apurada no final do trimestre (CSLL devida – Deduções), será paga em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração (art. 33 da IN SRF nº 390/2004).

A referida contribuição poderá ser paga em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dos três meses subsequentes ao do encerramento do período de apuração.

O valor de cada quota não poderá ser inferior a R$ 1.000,00.

As quotas da contribuição serão acrescidas de juros equivalentes à Taxa Selic, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do pagamento.

No campo 04 do DARF será informado o código 6012.

Se for apurada CSLL a compensar, este valor poderá ser compensado com os impostos e contribuições administrados pela Fazenda Nacional, a partir do trimestre seguinte.

Nesse caso, o valor do crédito deverá ser acrescido da taxa SELIC acumulada,

mensalmente, a partir do 1º dia do mês seguinte ao encerramento do período base.

7.1.7 – Exemplo lucro real trimestral

Para o exemplo, vamos considerar que a pessoa jurídica seja tributada pelo lucro real trimestral e que tenha apresentado a seguinte situação em um determinado trimestre do ano-calendário:

	Discriminação
	Valores (Em R$)

	Receita bruta de revenda de mercadorias, com substituição tributária do ICMS
	800.000,00

	Receita bruta de revenda de mercadorias, sem substituição tributária
	150.000,00

	Receita bruta da prestação de serviços, sem retenção ou substituição tributária, com ISS devido ao próprio Município
	250.000,00

	RECEITA OPERACIONAL BRUTA
	1.200.000,00

	(-) Vendas Canceladas e Descontos Incondicionais
	(10.000,00)

	(-) ICMS
	(25.500,00)

	(-) ISS
	(12.500,00)

	(-) PIS/PASEP sobre o faturamento
	(19.635,00)

	(-) COFINS sobre o faturamento
	(90.440,00)

	RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
	1.041.925,00

	(-) Custos das Mercadorias Revendidas
	(650.000,00)

	(-) Custos dos Serviços Vendidos
	(67.000,00)

	LUCRO BRUTO
	324.925,00

	(-) Remuneração a Dirigentes
	(42.000,00)

	(-) Salários, Ordenados e Outras Remunerações a Empregados
	(56.000,00)

	(-) Comissões e corretagens pagas à pessoas jurídicas
	(1.400,00)

	(-) Serviços profissionais pagos à pessoas jurídicas
	(7.000,00)

	(-) Encargos sociais
	(29.141,00)

	(-) Programa de Alimentação do Trabalhador
	(1.910,00)

	(-) Transporte de Empregados
	(1.521,00)

	(-) Arrendamento Mercantil e Aluguéis
	(1.834,00)

	(-) Conservação e Manutenção do Imobilizado
	(2.454,00)

	(-) Propaganda e Promoção
	(5.420,00)

	(-) Multas 
	(126,00)

	(-) Encargos de depreciação
	(4.105,00)

	(-) Provisão para Férias
	(4.942,00)

	(-) Bens de pequeno valor deduzido como despesa
	(260,00)

	(-) Outras despesas operacionais 227.113
	(69.000,00)

	Receitas financeiras
	4.385,00

	Outras receitas operacionais
	76.000,00

	(-) Despesas financeiras
	(9.754,00)

	LUCRO OPERACIONAL
	168.443,00

	Outras Receitas (Receitas não operacionais)
	1.100,00

	(-) Outras Despesas (Despesas não operacionais)
	(760,00)

	LUCRO LÍQUIDO ANTES DA CSLL E IRPJ
	168.783,00

	(-) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (ver quadro abaixo)
	15.936,21

	LUCRO LÍQUIDO APÓS A CSLL
	152.846.79

	(-) Provisão para o Imposto de Renda (ver quadro abaixo)
	(38.267,25)

	LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO (DO TRIMESTRE)
	114,579,54


Dentre os valores apresentados acima, não são dedutíveis para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL:

a) o valor de R$ 126,00, relativo a multas;

b) o valor de R$ 8.160,00 registrado em outras despesas operacionais, relativo à despesas em comprovantes e com alimentação de sócios.

A empresa não tem prejuízos fiscais, nem base de cálculo negativa da CSLL, a compensar.

Para determinação do lucro real, primeiro devemos apurar o valor da provisão para a CSLL, em face de que este valor também não é dedutível. 

Provisão para a CSLL:

	Discriminação
	Valores (Em R$)
	Valores (Em R$)

	(=) Lucro líquido antes da CSLL
	 
	168.783,00

	(+) Adições:
 Multas
  Despesas s/comprovantes e alimentação sócios
	126,00
8.160,00
	8.286,00

	(=) Base de cálculo da CSLL 
	 
	177.069,00

	Provisão para a CSLL (R$ 177.069,00 x 9%)
	 
	15.936,21


Agora vamos apurar o Lucro Real do trimestre (período de apuração):

	Discriminação
	Valores (Em R$)
	Valores (Em R$)

	(=) Lucro líquido após a CSLL
	 
	152.846.79

	(+) Adições:
 Provisão para a CSLL
 Multas

 Despesas s/comprovantes e alimentação sócios
	15.936,21
126,00
8.160,00
	24.222,21

	(=) Lucro Real do período
	 
	177.069,00

	Provisão para o Imposto de Renda
 IRPJ (R$ 177.069,00 x 15%)
 Adicional (R$ 177.069,00 - R$ 60.000,00 x 10%)
	
26.560,35
11.706,90
	

38.267,25


7.1.8. Estimativa:

No regime de tributação pelo lucro real, alternativamente à apuração trimestral, a pessoa jurídica pode optar pelo pagamento mensal do imposto por estimativa (art. 2° da Lei n° 9.430/1996).

Nesse caso, as empresas devem antecipar, mensalmente, o imposto devido no final do anocalendário por estimativa da seguinte maneira:

a) Receitas Brutas e Demais Receitas Auferidas no mês; ou

b) Levantamento de Balanços ou Balancetes de Redução ou Suspensão.

7.1.8.1. Opção pelo pagamento mensal:

A opção pelo pagamento mensal é exercida com o pagamento do imposto correspondente ao mês de janeiro (ou do início de atividade), vencível no último dia útil do mês subsequente (fevereiro), observado o seguinte:

a) o exercício dessa opção implica, por si só, a obrigatoriedade de apuração do

lucro real, em 31 de dezembro ou por ocasião de incorporação, cisão, fusão ou

encerramento de atividades;

b) a opção pelo pagamento mensal do Imposto de Renda impõe o pagamento

mensal também da Contribuição Social sobre o Lucro.

7.1.8.2. Determinação do IRPJ:

· Base de cálculo do imposto mensal por estimativa, com base nas receitas brutas e acréscimos:

No regime de pagamento por estimativa com base nas receitas brutas e demais acréscimos, a base de cálculo do Imposto de Renda mensal é o somatório dos seguintes valores:

a) resultado da aplicação dos percentuais abaixo mencionados sobre a receita bruta mensal proveniente das vendas de mercadorias ou produtos, da prestação de serviços e de outras atividades compreendidas no objeto da empresa;

b) ganhos de capital e outras receitas ou resultados auferidos no mês, não compreendidos na receita bruta proveniente das atividades referidas na letra “a”.

Percentuais aplicáveis sobre a receita bruta:

	A T I V I D A D E S
	% RB
	RB Anual até R$ 120.000,00*

	Serviços de transporte de cargas 
	8,0
	Atividades que não podem se beneficiar da redução do

percentual



	Sobre a receita bruta dos serviços

hospitalares
	8,0
	

	Atividades industriais e mercantis
	8,0
	

	Sobre a receita bruta de construção

por empreitada, quando houver

emprego de materiais em qualquer

quantidade (Ato Declaratório

Normativo COSIT nº 06/97).
	8,0
	

	Loteamento de terrenos,

incorporação imobiliária e venda de

imóveis construídos ou adquiridos

para revenda.
	8,0
	

	Serviços de transporte de passageiros


	16,0
	

	Revenda de combustíveis

derivados de petróleo e álcool,

inclusive gás natural.


	1,6
	

	Prestadoras de serviços relativos

ao exercício de profissões

legalmente regulamentada,

inclusive as escolas e creches.
	32,0
	

	Intermediação de negócios,

inclusive corretagem (seguros,

imóveis, dentre outros) e as de

representação comercial.


	32,0
	16,0 (*)

	Administração, locação ou cessão de bens imóveis, e móveis.
	32,0
	16,0 (*)

	Construção por administração ou

por empreitada unicamente de mão

de obra


	32,0
	16,0 (*)

	Factoring
	32,0
	16,0 (*)

	Prestação de serviços de gráfica,

com ou sem fornecimento de

material, em relação à receita bruta

que não decorra de atividade

comercial ou industrial.


	32,0
	16,0 (*)

	Prestação de serviços de

suprimento de água tratada e

coleta de esgoto e exploração de

rodovia mediante cobrança de

pedágio (Ato Declaratório COSIT nº

16/2000).


	32,0
	16,0 (*)

	Hotelaria e estacionamento
	32,0
	16,0 (*)


A pessoa jurídica prestadora de serviços, destacadas na tabela acima, que houver utilizado a alíquota reduzida de 16%, cuja receita bruta acumulada até um determinado mês do ano-calendário exceder o limite de R$ 120.000,00, ficará sujeita ao pagamento da diferença de estimativa não recolhida, apurada em relação a cada mês transcorrido, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrer o excesso, sem acréscimos legais. O não recolhimento da diferença equipara-se a estimativa não recolhida, sujeitando-se à multa de ofício de 50%, lançada isoladamente pelo Fisco.

7.1.8.2.1. Conceito de receita bruta
Receita Bruta compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia (comissões auferidas na venda de bens ou serviços por conta de terceiros).

Na receita bruta não se incluem:

a) as vendas canceladas e as devolvidas;

b) os descontos incondicionais devolvidos;

c) o IPI incidente sobre as vendas;

d) o ICMS devido pelo contribuinte substituto, no regime de substituição tributária.

Valores que não entram na base de cálculo do lucro estimado:

Não serão acrescidos à base de cálculo da estimativa mensal:

a) os rendimentos e ganhos líquidos produzidos por aplicação financeira de renda fixa e de renda variável, quando já tiverem sofrido tributação na fonte;

b) Os lucros e os dividendos recebidos de participação societária avaliada pelo custo de aquisição;

c) O resultado positivo da avaliação de investimentos pela equivalência patrimonial;

d) As reversões de provisões constituídas anteriormente, que não geraram ingressos de novas receitas;

e) Os juros sobre o capital próprios pagos ou creditados por outra pessoa jurídica.

7.1.8.2.2. Cálculo do imposto:

a) Alíquota normal:

Lucro Estimado (base de cálculo) x 15% = IRPJ

b) Adicional do imposto de renda:

Lucro Estimado

(-) Parcela Isenta ($ 20.000,00)

(=) Base de cálculo do adicional

(X) alíquota de 10%

(=) Adicional do IRPJ

c) A + B = Imposto Mensal Total

Deduções:

Poderão ser deduzidos do imposto mensal devido, desde que os rendimentos tenham integrado a base de cálculo do imposto mensal:

a) Incentivos fiscais, respeitados os limites máximos admitidos pela legislação (PAT, Projetos Culturais, Audiovisuais, Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente);

b) IR Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

c) IR Fonte sobre pagamentos efetuados a entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

d) IR Fonte sobre remuneração de serviços profissionais;

e) IR Fonte sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa;

f) IR pago sobre os ganhos líquidos decorrentes de aplicação de renda variável.

Pagamento:

O imposto de renda devido em cada mês será pago até o último dia útil do mês subsequente ao mês de apuração (art. 858 do RIR/99).

No campo 04 do DARF serão informados os seguintes códigos:

A) 5993, para pessoas jurídicas não obrigadas ao lucro real;

B) 2362, para pessoas jurídicas obrigadas ao lucro real;

7.1.8.3. Determinação da CSLL com base na Estimativa:

Similarmente ao procedimento aplicável ao imposto de renda será aplicável a CSLL (art. 3° da IN SRF n° 390/04), ou seja:

Receita Bruta x % = Receita Reduzida

(+) Demais Receitas

(+)Ganho de Capital

(=) CSLL ESTIMADA

Percentuais aplicáveis:

	ATIVIDADES
	Percentuais Aplicáveis sobre a Receita

	Serviços de Transportes 
	12,0

	Serviços Hospitalares 
	12,0

	Atividade Mercantil
	12,0

	Serviços em Geral (exceto de transporte e hospital)
	32,0


Não compõem a base de cálculo:

Não incluem na base de cálculo da CSLL Estimada (art. 20 da IN SRF nº 390/2004):

a) Lucro ou dividendos recebidos;

b) Resultado positivo da equivalência patrimonial;

c) Reversões de provisões;

d) Remuneração de juros sobre o capital próprio.

7.1.8.3.1. Cálculo
A CSLL será calculada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre a base de cálculo apurada (art. 31 da IN SRF nº 390/2004).

Deduções:

Poderão ser deduzidos da Contribuição Social estimada (art. 22 da IN SRF n°

390/2004):

a) CS Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

b) CS Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

c) CS Retida na Fonte sobre remuneração de serviços profissionais.

Pagamento:

A Contribuição Social mensal será paga até o último dia útil do mês subsequente ao de sua apuração.

No campo 04 do DARF será informado o código 2484

7.1.8.3.2. Exemplo
Vamos supor que no mês de janeiro a empresa tenha auferido as seguintes receitas:

	Discriminação
	Valores (Em R$)

	Receita bruta de revenda de mercadorias, com substituição tributária do ICMS
	270.000,00

	Receita bruta de revenda de mercadorias, sem substituição tributária
	50.000,00

	Receita bruta da prestação de serviços, sem retenção ou substituição tributária, com ISS devido ao próprio Município
	250.000,00

	(-) Vendas Canceladas e Descontos Incondicionais
	(10.000,00)

	Receitas financeiras
	4.385,00

	Outras receitas operacionais
	76.000,00

	Outras Receitas (Receitas não operacionais)
	1.100,00

	TOTAL DAS RECEITAS
	641.485,00


7.1.8.3.3. Cálculo da CSLL – Estimativa:

	CÁLCULO DA CSLL POR ESTIMATIVA EM JANEIRO
	Valores (Em R$)
	R / %
	BASE DE CÁLCULO

	Receita bruta de revenda de mercadorias, com substituição tributária do ICMS
	260.000,00
	12
	37.200,00

	Receita bruta de revenda de mercadorias, sem substituição tributária
	50.000,00
	
	

	Receita bruta da prestação de serviços, sem retenção ou substituição tributária, com ISS devido ao próprio Município
	250.000,00
	32
	80.000,00

	TOTAL DE BASE EM RELAÇÃO AS RECEITAS DAS ATIVIDADES
	117.200,00

	Receitas financeiras
	4.385,00

	Outras receitas operacionais
	76.000,00

	Outras Receitas (Receitas não operacionais)
	1.100,00

	TOTAL DE BASE DE CÁLCULO DO MÊS JANEIRO
	198.685,00

	CÁLCULO DA CSLL (198.685,00 X 9%)
	17.881,65


7.1.8.4.2.1. Cálculo do IRPJ – Estimativa:

	CÁLCULO DO IRPJ POR ESTIMATIVA EM JANEIRO
	Valores (Em R$)
	R / %
	BASE DE CÁLCULO

	Receita bruta de revenda de mercadorias, com substituição tributária do ICMS
	260.000,00
	8
	24.800,00

	Receita bruta de revenda de mercadorias, sem substituição tributária
	50.000,00
	
	

	Receita bruta da prestação de serviços, sem retenção ou substituição tributária, com ISS devido ao próprio Município
	250.000,00
	32
	80.000,00

	TOTAL DE BASE EM RELAÇÃO AS RECEITAS DAS ATIVIDADES
	104.800,00

	Receitas financeiras
	

	Outras receitas operacionais
	76.000,00

	Outras Receitas (Receitas não operacionais)
	1.100,00

	TOTAL DE BASE DE CÁLCULO DO MÊS JANEIRO
	181.900,00

	CÁLCULO DO IRPJ (181.900,00 X 15%)
	27.285,00

	ADICIONAL DO IRPJ (181.900,00 – 20.000,00) X 10%
	16.190,00

	TOTAL DO IRPJ DEVIDO
	43.475,00


7.1.8.5. Balanço ou Balancete de Suspensão ou Redução do Imposto
As pessoas jurídicas que optaram pelo pagamento mensal do imposto por estimativa podem, mediante levantamento de balanços e balancetes periódicos:

a) suspender o pagamento do imposto relativo ao mês em que levantar balanço ou balancete, quando o valor do imposto devido, inclusive o adicional, até esse mês, for igual ou inferior à soma do imposto pago, correspondentes aos meses anteriores do mesmo ano-calendário; ou

b) reduzir o valor do imposto a pagar ao montante correspondente à diferença positiva entre o imposto devido, até o mês em que levantar balanço ou balancete, e a soma dos impostos pagos, correspondente aos meses anteriores do mesmo ano-calendário.

7.8.5.1. Período
Para suspender ou reduzir o pagamento do imposto, a empresa deverá providenciar levantamento de balanço ou balancete, desde o dia 1° de janeiro (ou a data do início de atividade) até o último dia do mês a que se referir o balanço ou balancete (art. 12 da IN SRF n° 93/97).

Isso significa que, por ocasião do levantamento de cada balanço ou balancete, deve ser apurado o resultado acumulado do ano em curso e não apenas o resultado do mês cujo imposto se deseja suspender ou reduzir.

7.8.5.2. Características
Os balanços ou balancetes de suspensão ou redução deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais, como se fosse um balanço ou balancete de encerramento, observando o regime de competência (art. 177 da LSA).

Esses balanços ou balancetes devem ser transcritos no livro Diário, até a data fixada para o pagamento do imposto do respectivo mês, caso não tenham ECD.

7.8.5.3. Levantamento dos estoques
Para fins de determinação de resultado, é necessário o levantamento dos estoques existentes na data dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução do imposto, os quais deverão ser avaliados de acordo com os critérios tratados nos arts. 292 a 298 do RIR/99.

Entretanto, o livro Registro de Inventário somente será escriturado em 31 de dezembro. Ou seja, de janeiro a novembro é dispensada a escrituração do referido livro.

7.8.5.4. Registro no LALUR
A demonstração do lucro real relativa ao período abrangido pelos balanços ou balancetes de suspensão ou redução deverá ser transcrita no Lalur:

a) a cada balanço ou balancete levantado, deverá ser determinado um novo lucro real para o período em curso, desconsiderando as apurações efetuadas em meses anteriores do mesmo ano-calendário;

b) as adições, exclusões e as compensações computadas na apuração do lucro real deverão constar na parte A do LALUR;

c) não caberá nenhum registro na parte B do LALUR.

Nota:

A não escrituração do livro Diário e do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), até a data fixada para pagamento do imposto do respectivo mês, implicará a desconsideração do balanço ou balancete para efeito da suspensão ou redução dos recolhimentos por estimativa.

7.8.5.5. Compensação de prejuízos fiscais
Poderão ser compensados com o lucro real apurado por ocasião do levantamento de balanços ou balancetes de suspensão ou redução do imposto, os prejuízos fiscais existentes em anos-calendários anteriores, registrados na parte B do Lalur, respeitados o limite de 30% do lucro ajustado (art. 510 do RIR/99).

O referido limite não se aplica quando for compensado prejuízo fiscal apurado no mesmo ano-calendário, tendo em vista que os prejuízos de um mês são automaticamente absorvidos pelos lucros de outro.

7.8.5.6. Determinação do IRPJ
Lucro líquido contábil antes IRPJ

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações (até 30% do lucro ajustado)

(=) LUCRO REAL ESTIMADO

Cálculo:

Por ocasião do levantamento de cada balanço ou balancete, o imposto será calculado mediante aplicação da alíquota de 15% sobre o lucro real.

É devido mensalmente o adicional do imposto de renda, à alíquota de 10% incide sobre a base de cálculo (lucro real) que exceder a R$ 20.000,00, multiplicado pelo número de meses abrangido pelo balanço ou balancete.

Deduções:

Do imposto calculado sobre o lucro real do período em curso poderão ser deduzidos:

a) Incentivos fiscais, observado os limites estabelecidos pela legislação;

b) IRRF de órgãos da administração pública federal;

c) IRRF sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa ou ganhos líquidos decorrentes de renda variável;

d) IRRF sobre os serviços prestados para outras pessoas jurídicas do direito privado;

e) IRPJ devido em meses anteriores ao do levantamento do balanço ou balancete.

- Exemplo:

Vamos admitir que, no ano-calendário, a empresa:

a) pagou por estimativa, nos meses de fevereiro a abril, o imposto devido nos meses de janeiro a março, no valor total de R$ 78.375,00;

b) em 30 de abril, levantou um balanço e apurou um lucro real do período de 1° de janeiro a 30 de abril, no valor de R$ 450.000,00;

c) sofreu retenção do imposto de renda na fonte, no valor de R$ 10.000,00 sobre serviços prestados e tem direito à dedução do incentivo fiscal do PAT.

Nesse caso, temos:

	DISCRIMINAÇÃO
	CÁLCULO
	IRPJ

	IRPJ NORMAL
	R$ 450.000,00 X 15%
	R$ 67.500,00

	ADICIONAL
	R$ 450.000,00 – 80.000,00 = 370.000,00 X 10%
	R$ 37.000,00

	SUBTOTAL
	
	R$ 104.500,00

	DEDUÇÕES
	R$ 67.500,00 X 4%
	R$ 2.700,00

	PAT
	
	

	IRPJ DEVIDO
	R$ 104.500,00 – 2.700,00
	R$ 101.800,00

	IRPJ ESTIMADO
	IRPJ PAGO POR ESTIMATIVA
	R$ 78.375,00

	IRRF
	IRRF NA FONTE 
	R$ 10.000,00

	IRPJ A PAGAR
	VAI REDUZIR O IRPJ PARA
	R$ 13.425,00


7.8.5.7. Determinação da CSLL
O mesmo procedimento adotado para a apuração do imposto de renda deverá ser aplicável à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL (art. 3° da IN SRF n° 390/2004).

Ou seja, no mês em que o IRPJ for apurado com base em balanço ou balancete, a CSLL também deverá ser apurada com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução.

Determinação:

Lucro líquido contábil antes CSLL

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações (até 30% do lucro ajustado)

(=) Base de Cálculo Positiva da CSLL

Compensação da base de cálculo negativa:

Poderão ser compensadas com a base de cálculo positiva da contribuição social apurada por ocasião do levantamento de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, as bases de cálculos negativas existentes em anos-calendário anteriores, registrados na parte B do Lalur, respeitados o limite de 30% do lucro ajustado.

O referido limite não se aplica quando for compensada base de cálculo negativa apurada no mesmo ano-calendário, tendo em vista que a base de cálculo negativa de um mês é automaticamente absorvida pelos resultados positivos de outro.

Cálculo:

A CSLL será apurada mediante aplicação da alíquota de 9% sobre a base de cálculo positiva.

Deduções:

Poderão ser deduzidos da Contribuição Social apurada:

a) CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

b) CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

c) CSLL Retida na Fonte sobre remuneração de serviços profissionais;

d) CSLL devida em meses anteriores ao do levantamento do balanço ou do balancete.

Pagamento:

Tanto o Imposto de Renda como a Contribuição Social serão pagos até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração (art. 19 da IN SRF n° 93/97).

No campo 04 do DARF serão informados os seguintes códigos:

Pessoas jurídicas não obrigadas ao lucro real:

a) IRPJ: 5993

b) CSLL: 2484

Pessoas jurídicas obrigadas ao lucro real:

a) IRPJ: 2362

b) CSLL: 2484

- Exemplo: 
_

Vamos admitir que, no ano-calendário, a empresa:

a) pagou por estimativa, nos meses de fevereiro a abril, o imposto devido nos meses de janeiro a março, no valor total de R$ 30.375,00;

b) em 30 de junho, levantou um balanço e apurou uma base de cálculo positiva do período de 1° de janeiro a 30 de abril, no valor de R$ 450.000,00;

c) Teve retenção da CSLL no valor de R$ 2.500,00.

Nesse caso, temos:

	DISCRIMINAÇÃO
	CÁLCULO
	CSLL

	CSLL
	R$ 450.000,00 X 9%
	R$ 40.500,00

	SUBTOTAL
	
	R$ 40.500,00

	CSLL ESTIMADA
	CSLL PAGA POR ESTIMATIVA
	R$ 30.375,00

	CSLL RETIDA
	CSLL NA FONTE 
	R$ 2.500,00

	CSLL  A PAGAR
	VAI REDUZIR O CSLL PARA
	R$ 7.625,00


Nessa situação, a contribuição social deverá ser recolhida até o último dia do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador.

7.8.5.8. Ajuste anual:

As pessoas jurídicas que optaram pelos recolhimentos mensais por estimativa ou com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução deverão em 31 de dezembro do ano-calendário:

a) levantar balanço patrimonial;

b) apurar o lucro real, mediante ajuste extracontábil no Lalur.
7.8.5.8. IMPOSTO DE RENDA
Lucro líquido contábil antes IRPJ

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações (até 30% do lucro ajustado)

(=) LUCRO REAL

Cálculo:

O imposto devido anualmente será calculado mediante a aplicação da alíquota de 15% sobre o lucro real apurado em 31 de dezembro.

A parcela do lucro real que exceder a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) se sujeita à incidência do adicional do imposto de renda à alíquota de 10%.

Deduções:

Do imposto apurado poderão ser deduzidos:

a) os incentivos fiscais de dedução do imposto relativos ao Programa de Alimentação do Trabalhador, às Doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, às Atividades Culturais ou Artísticas, à Atividade Audiovisual, ao Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI), ao Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário (PDTA), aos Incentivos Regionais de Redução e/ou Isenção do Imposto e à Redução por Reinvestimento, observados os limites previstos pela legislação;

b) do imposto de renda pago ou retido na fonte sobre as receitas que integram a base de cálculo do imposto apurado, desde que não tenha sido deduzido em períodos anteriores;

c) do imposto pago no exterior, relativo a lucros disponibilizados, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior durante o ano-calendário a que se refere o balanço, observado o disposto no art. 395 do RIR/99;

d) correspondente à estimativa efetivamente paga durante o ano-calendário.

Saldo do imposto:

O saldo do imposto de renda apurado em 31 de dezembro do ano-calendário deverá ser pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir de 1º de fevereiro até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.

O saldo deverá ser recolhido com o código:

a) 2456, para as pessoas jurídicas optantes;

b) 2430, para as pessoas jurídicas obrigadas;

O saldo negativo do imposto de renda apurado em 31 de dezembro do anocalendário, poderá ser compensado a partir do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao do encerramento do período de apuração, assegurada à alternativa de requerer a restituição.

- Exemplo:

Admita-se a hipótese de uma empresa submetida à apuração anual do lucro real:

· tenha pago por estimativa o imposto devido no valor total de R$ 213.500,00;

· tenha sofrido IRRF durante o ano no valor de R$ 30.000,00;

· tem direito à dedução do incentivo fiscal do PAT.

Nesse caso, temos:

	DISCRIMINAÇÃO
	CÁLCULO
	IRPJ

	IRPJ NORMAL
	R$ 1.350.000,00 X 15%
	R$ 202.500,00

	ADICIONAL
	R$ 1.350.000,00 – 240.000,00 = 1.110.000,00 X 10%
	R$ 111.000,00

	SUBTOTAL
	
	R$ 313.500,00

	DEDUÇÕES
	R$ 202.500,00 X 4%
	R$ 8.100,00

	PAT
	
	

	IRPJ DEVIDO
	R$ 313.500,00 – 8.100,00
	R$ 305.400,00

	IRPJ ESTIMADO
	IRPJ PAGO POR ESTIMATIVA
	R$ 213.500,00

	IRRF
	IRRF NA FONTE 
	R$ 30.000,00

	IRPJ A PAGAR
	AJUSTE ANUAL A PAGAR
	R$ 61.900,00


Nesse caso, o saldo do imposto de renda (R$ 61.900,00) apurado em 31 de dezembro do ano-calendário deverá ser pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir de 1º de fevereiro até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
O saldo deverá ser recolhido com o código 2456, para as pessoas jurídicas optantes.
7.8.5.8.2. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Similarmente ao procedimento aplicável ao imposto de renda será aplicável a CSLL.

Determinação:

Lucro líquido contábil antes CSLL

(+) Adições

(-) Exclusões

(=) Lucro Ajustado

(-) Compensações (até 30% do lucro ajustado)

(=) Base de Cálculo Positiva da CSLL

Cálculo:

A contribuição devida anualmente será calculada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre a base de cálculo positiva apurada em 31 de dezembro.

Deduções:

Da CSLL devida poderão ser deduzidas:

a) CSL retida por órgãos públicos;

b) CSL retida por empresas privadas;

c) CSL paga por estimativa no decorrer do ano-calendário.

Saldo da CSLL:

O saldo da contribuição social apurada em 31 de dezembro do ano-calendário deverá ser pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir de 1º de fevereiro até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.

O saldo deverá ser recolhido com o código 6773.

O saldo da contribuição negativa apurada em 31 de dezembro do ano-calendário poderá ser compensado a partir do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do período de apuração, assegurada à alternativa de requerer a restituição.

- Exemplo:

Vamos admitir que, no ano-calendário, a empresa:

a) pagou por estimativa a contribuição devida no valor total de R$ 83.500,00;

b) CSLL retida na fonte no valor de R$ 7.500,00;

c) em 31 de dezembro, apurou base de cálculo positiva no valor de R$ 121.500,00;

Nesse caso, temos:

	DISCRIMINAÇÃO
	CÁLCULO
	CSLL

	CSLL 
	R$ 1.350.000,00 X 9%
	R$ 121.500,00

	CSLL ESTIMADA
	CSLL PAGA POR ESTIMATIVA
	R$ 83.500,00

	CSLL 
	CSLL NA FONTE 
	R$ 7.500,00

	CSLL A PAGAR
	AJUSTE ANUAL A PAGAR
	R$ 30.500,00


O saldo da contribuição social apurada em 31 de dezembro do ano-calendário deverá ser pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir de 1º de fevereiro até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.

O saldo deverá ser recolhido com o código 6773.

7.1.9. Vantagens e Desvantagens:

Entre as vantagens e desvantagens, podemos verificar o seguinte:

I – Lucro Real Trimestral:

- Vantagens:

a) Para as empresas que estão apurando prejuízo fiscal em todos os trimestres do ano-calendário;

b) Para as empresas que mantém uma regularidade de lucro em relação ao seu faturamento;

- Desvantagens:

a) Se apurar valor do imposto e contribuição a maior que o estimado, terá que recolher o valor apurado, pois foi essa a opção da empresa;

b) Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL poderão ser compensados nos trimestres subsequentes com a limitação dos 30% sobre o lucro ajustado. Nesse caso, os impostos e contribuições devem ser recolhidos com base nos 70% dos lucros remanescentes;

c) Empresas com períodos sazonais;

II - Lucro Real Anual:

- Vantagens:

a) Se o valor contábil for MAIOR que o apurado com base nas receitas brutas e acréscimos, o imposto e a contribuição serão recolhidos com base nas receitas brutas e acréscimos. Se o valor contábil for MENOR que o apurado com base nas receitas e acréscimos, o imposto e a contribuição serão recolhidos com base no resultado contábil. Ou seja, a empresa antecipa os tributos pelo menor valor apurado;

b) Prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL apurados durante o anocalendário são absorvidos com os lucros apurados no mesmo ano-calendário integralmente, isto é, não existe a limitação dos 30% sobre o lucro ajustado;

c) Para as empresas que têm resultados sazonais;

- Desvantagens:

a) Para as empresas deficitárias;

Opção:

Como regra geral, a melhor opção é o período anual do lucro real, tendo em vista que a empresa tem maior flexibilidade no pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.

7.2. Lucro presumido:

7.2.1. Conceito:

Lucro presumido é uma forma de tributação simplificada para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL das pessoas jurídicas que não estiverem obrigadas, no ano-calendário, à apuração do lucro real.

7.2.2. Quem pode optar?

Podem optar pela tributação do lucro presumido, as pessoas jurídicas não obrigadas ao lucro real (Lei nº 9.718/98, art. 14).

7.2.3. Manifestação da Opção:

A opção pela tributação será manifestada por ocasião do pagamento da primeira quota ou quota única do imposto.

7.2.4 Período de Apuração:

O período de apuração é trimestral.

7.2.5. Determinação do Imposto de Renda:

	Receita Bruta x % de presunção
	=
	Base de cálculo

	
	+
	Demais Receitas

	
	+
	Ganho de Capital

	
	=
	LUCRO PRESUMIDO TRIBUTÁVEL


7.2.5.1. Percentuais aplicáveis sobre a receita bruta:

	A T I V I D A D E S
	% RB
	RB Anual até R$ 120.000,00*

	Serviços de transporte de cargas 
	8,0
	Atividades que não podem se beneficiar da redução do

percentual



	Sobre a receita bruta dos serviços

hospitalares
	8,0
	

	Atividades industriais e mercantis
	8,0
	

	Sobre a receita bruta de construção

por empreitada, quando houver

emprego de materiais em qualquer

quantidade (Ato Declaratório

Normativo COSIT nº 06/97).
	8,0
	

	Loteamento de terrenos,

incorporação imobiliária e venda de

imóveis construídos ou adquiridos

para revenda.
	8,0
	

	Serviços de transporte de passageiros


	16,0
	

	Revenda de combustíveis

derivados de petróleo e álcool,

inclusive gás natural.


	1,6
	

	Prestadoras de serviços relativos

ao exercício de profissões

legalmente regulamentada,

inclusive as escolas e creches.
	32,0
	

	Intermediação de negócios,

inclusive corretagem (seguros,

imóveis, dentre outros) e as de

representação comercial.


	32,0
	16,0 (*)

	Administração, locação ou cessão de bens imóveis, e móveis.
	32,0
	16,0 (*)

	Construção por administração ou

por empreitada unicamente de mão

de obra


	32,0
	16,0 (*)

	Prestação de serviços de gráfica,

com ou sem fornecimento de

material, em relação à receita bruta

que não decorra de atividade

comercial ou industrial.


	32,0
	16,0 (*)

	Prestação de serviços de

suprimento de água tratada e

coleta de esgoto e exploração de

rodovia mediante cobrança de

pedágio (Ato Declaratório COSIT nº

16/2000).


	32,0
	16,0 (*)

	Hotelaria e estacionamento
	32,0
	16,0 (*)


A pessoa jurídica prestadora de serviços, destacadas na tabela acima, que houver utilizado a alíquota reduzida de 16%, cuja receita bruta acumulada até um determinado mês do ano-calendário exceder o limite de R$ 120.000,00, ficará sujeita ao pagamento da diferença não recolhida, apurada em relação a cada mês transcorrido, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrer o excesso, sem acréscimos legais.

7.2.5.2. Conceito de receita bruta
Receita Bruta compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia (comissões auferidas na venda de bens ou serviços por conta de terceiros).

Na receita bruta não se incluem:

a) as vendas canceladas e as devolvidas;

b) os descontos incondicionais concedidos;

c) o IPI incidente sobre as vendas;

d) o ICMS devido pelo contribuinte substituto, no regime de substutição tributária.

7.2.5.2.1. Receitas que não compõem a base de cálculo do Lucro Presumido
Não compõe a base de cálculo do lucro presumido:

a) Rendimentos de aplicações financeiras, não resgatadas;

b) Lucro ou dividendos recebidos de investimentos avaliados pelo custo de aquisição;

c) Resultado positivo da equivalência patrimonial; e

d) Reversões de provisões que não geram ingresso de receita.

Cálculo:

Alíquota normal do imposto:

Lucro Presumido x 15% = IRPJ Normal

Adicional:

Lucro Presumido

(-) Parcela Isenta ($ 60.000,00 no trimestre)

(=) base de cálculo do adicional

(x) alíquota de 10%

(=) Adicional IRPJ

7.2.5.3. Deduções do IRPJ devido:

Do imposto devido (normal + adicional), poderão ser deduzidos os impostos retidos na fonte, cujos rendimentos tenham sido computados na determinação do lucro presumido.

Vedação de Incentivos Fiscais:

Os incentivos fiscais não poderão ser deduzidos do imposto devido do trimestre.

Prazo de Recolhimento:

O IRPJ devido, apurado no final do trimestre, será pago em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração, utilizando o código 2089.

O referido imposto poderá ser pago em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dos três meses subsequentes ao do encerramento do período de apuração.

O valor de cada quota não poderá ser inferior a R$ 1.000,00.

Exemplo:

Admita-se que, no 1° trimestre de um determinado ano, empresa optante pela tributação com base no lucro presumido:

a) auferiu receita de prestação de serviços, no valor total de R$ 860.000,00;

b) auferiu rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa de R$ 8.000,00

(sobre os quais foi retido IR de R$ 1.400,00); e

c) vendeu bens do ativo permanente, tendo apurado, nessa transação, ganho de capital (lucro) de R$ 15.000,00.

	Determinação da base de cálculo do imposto

	32% sobre R$ 860.000,00
	R$ 275.200,00

	(+) Rendtos. Aplicação financeira
	R$     8.000,00

	(+) Ganhos de capital na alienação de bens
	R$   15.000,00

	(=) Base de cálculo do imposto
	R$ 298.200,00

	Imposto devido no trimestre alíquota de 15%
	R$   48.730,00

	Imposto normal
	R$   48.730,00

	Adicional IRPJ alíquota de 10% 
	R$   23.820,00

	Total do imposto devido
	R$   68.500,00

	(-)IRRF s/ receitas
	R$     1.400,00

	Imposto a Recolher
	R$   67.150,00


7.2.6. Determinação da CSLL:

	Receita Bruta x % de presunção
	=
	Base de cálculo

	
	+
	Demais Receitas

	
	+
	Ganho de Capital

	
	=
	LUCRO PRESUMIDO TRIBUTÁVEL 


Percentuais Aplicáveis:

	ATIVIDADES
	Percentuais aplicáveis

sobre a receita

	Serviços de transportes
	12,0

	Serviços hospitalares 
	12,0

	Atividade Mercantil 
	12,0

	Serviços em Geral (exceto de transporte e hospital)
	32,0


7.2.6.1. Cálculo:

A CSLL será calculada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre a base de cálculo apurada.

Deduções:

Poderão ser deduzidos da Contribuição Social:

a) CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais;

b) CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto);

c) CSLL Retida na Fonte sobre remuneração de serviços profissionais.

Prazo de Recolhimento:

A CSLL devida, apurada no final do trimestre, será paga em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração, utilizando o código 2372.

A referida contribuição poderá ser paga em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dos três meses subsequentes ao do encerramento do período de apuração.

O valor de cada quota não poderá ser inferior a R$ 1.000,00.

7.2.6.2. Exemplo
Admita-se que, no 1° trimestre de um determinado ano, empresa optante pela tributação com base no lucro presumido:

a) auferiu receita de prestação de serviços, no valor total de R$ 860.000,00;

b) auferiu rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa de R$ 8.000,00 (sobre os quais foi retido IR de R$ 1.400,00); e

c) vendeu bens do ativo permanente, tendo apurado nessa transação ganho de capital (lucro) de R$ 15.000,00.

d) teve CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados por órgãos públicos federais, no valor de R$ 3.500,00;

e) teve CSLL Retida na Fonte sobre pagamentos efetuados entidades da administração pública federal (empresas públicas; sociedades de economia mista e demais entidades que a União detenha a maioria do capital social com direito a voto), no valor de R$ 4.500,00;

f) CSLL Retida na Fonte sobre remuneração de serviços profissionais, no valor de R$ 6.500,00.
Cálculo da CSLL:

	Determinação da base de cálculo da CSLL

	32% sobre R$ 860.000,00
	R$ 275.200,00

	(+) Rendtos. Aplicação financeira
	R$     8.000,00

	(+) Ganhos de capital na alienação de bens
	R$   15.000,00

	(=) Base de cálculo da Contribuição Social
	R$ 298.200,00

	Imposto devido no trimestre alíquota de 9%
	R$   26.838,00

	
	

	Total da CSLL devida
	R$   26.838,00

	CSLL retida de órgãos Públicos Federais 
	R$     3.500,00

	CSLL retida empresa Públicas
	R$     4.500,00

	CSLL retida sobre serviços profissionais
	R$     6.500,00

	Imposto a Recolher
	R$   12.338,00


7.2.7. Regime de Caixa ou Competência:

A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido poderá adotar o critério de reconhecimento de suas receitas pelos regimes caixa ou competência.

A receita proveniente de vendas de bens ou direitos ou de prestação de serviços, cujo preço seja recebido a prazo ou em parcelas, poderá ser computada na base de cálculo do lucro presumido somente no mês do efetivo recebimento, sob as seguintes condições (IN SRF nº 104/1998):

a) emissão da nota fiscal por ocasião da entrega do bem ou da conclusão do serviço;

b) caso seja mantida escrituração somente do livro Caixa, neste deverá ser indicada, em registro individual, a nota fiscal a que corresponder cada recebimento;

c) caso seja mantida escrituração contábil, na forma da legislação comercial, os recebimentos das receitas deverão ser controlados em conta específica, na qual, em cada lançamento, deverá ser indicada a nota fiscal a que corresponder o recebimento;

d) os valores recebidos adiantadamente, por conta de venda de bens ou direitos ou da prestação de serviços, deverão ser computados como receita do mês em que se der o faturamento, a entrega do bem ou do direito ou a conclusão dos serviços, o que primeiro ocorrer;

e) os valores recebidos, a qualquer título, do adquirente do bem ou direito ou do contratante dos serviços deverão ser considerados como recebimento do preço ou de parte deste, até o seu limite;

f) o cômputo da receita em período de apuração posterior ao do recebimento sujeitará a pessoa jurídica ao pagamento do imposto com o acréscimo de juros de mora e de multa, de mora ou de ofício, conforme o caso, calculados na forma da legislação vigente.

7.2.8. Vantagens e Desvantagens:

Entre as vantagens e desvantagens, podemos verificar o seguinte:

- Vantagens:

a) Apropria as receitas provenientes de vendas de bens ou direitos ou de prestação de serviços pelo regime de caixa;

b) O rendimento de aplicação financeira somente compõe a base de cálculo do

imposto quando houver o resgate (regime de caixa);

c) Os lucros ou dividendos poderão ser distribuídos com base no lucro contábil ou com base no valor do lucro presumido deduzido do IRPJ, da CSLL, do PIS e da COFINS devidos, o que for mais vantajoso ao contribuinte;

d) Esta dispensada da escrituração do LALUR.

- Desvantagens:

a) Vedação da dedução dos incentivos fiscais;

b) Empresas que tenham gastos significativos. O imposto e a contribuição são apurados com base nas receitas. Ou seja, não poderá ser deduzida da base de cálculo do imposto e da contribuição nenhuma despesa.

8. Alternativas tributárias (Lucro Real x Presumido):

Verificamos neste trabalho como se apura o imposto de renda e a CSLL com base no lucro presumido e lucro real, bem como as suas vantagens e desvantagens.

Desta forma nos resta saber qual a melhor forma de tributação entre o lucro real e o lucro presumido.

Nesse caso, a empresa deverá efetuar um estudo dos dois ou três últimos anos-calendário juntamente com o orçamento elaborado para os anos subsequentes (receitas, custos e despesas), para que ela possa ter uma definição clara se deve apurar o imposto com base no lucro presumido ou lucro real.

Para melhor esclarecimento e orientação verificaremos o Ponto de Equilíbrio entre o Lucro Real e Presumido, cujo percentual de lucro apurado acarretará na igualdade de carga tributária do IR e da CSLL:

Considerando que a empresa não tem ajustes no Lalur e nem está sujeita ao adicional do imposto de renda, teremos:

Empresas Mercantis e Industriais:

Vamos supor que uma empresa tenha um Faturamento Bruto de R$. 340.500,00 e apura um lucro líquido, (depois de deduzidos todos os custos e despesas) antes da Contribuição Social de 9,5%, portanto apresentaria um lucro de R$ 32.347,50, ou seja:

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (1.20% + 1.08)  x 100 

                                                                   15% + 9%

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (2.28%)  x 100  = 9,5%

                                                                    24%

1 - Cálculo do Lucro Real
	RECEITAS BRUTAS
	R$ 340.500,00

	(-) Deduções da Receita Bruta

(=) VENDAS LÍQUIDAS

(-) Custos das Vendas

(=) LUCRO BRUTO

(-) Despesas Operacionais

(+) Receitas Operacionais
	

	(=) LUCRO LÍQUIDO ANTES do IRPJ e CSLL DE 9,5%  


	R$  32.347,50



	(-) Provisão para Contribuição Social de 9%  


	R$ 2.911,28

	(-) Provisão par Imposto de Renda de 15%.    


	R$ 4.852,12

	(=)TOTAL DOS TRIBUTOS                           


	R$ 7.763,40

	
	


 2 - Cálculo do Lucro Presumido
	

	Determinação da base de cálculo e Calculo do IRPJ e CSLL

	

	8% sobre R$ 340.500,00
	R$   27.240,00

	IRPJ DEVIDO (15% sobre R$ 27.240,00)
	R$     4.086,00

	

	12% sobre R$ 340.500,00
	R$   40.860,00

	CSLL DEVIDA (9% sobre R$ 40.860,00)
	R$     3.677,40

	

	Total de IRPJ e CSLL devida
	R$     7.763,40


Observem que a carga tributária de IR e da CSLL em que o lucro líquido antes do imposto e da contribuição corresponda a 9,5% as duas formas de tributação o total da carga tributária equivalente de R$ 7.763,40.

Portanto podemos concluir que numa empresa comercial ou industrial quando o lucro antes dos tributos for menor que 9,5% a opção mais vantajosa para a empresa seria a opção pelo Lucro Real; e se for maior será pelo Lucro Presumido.

Profissões Regulamentadas:

Para as empresas de prestação de serviços de profissão regulamentada o ponto de equilíbrio será quando a empresa apurar um lucro líquido antes dos impostos de 32%.

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (4.80% + 2.88%)  x 100 

                                                                   15% + 9%

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (7.68%)  x 100  = 32%

                                                                    24%

Exemplo:

Vamos supor que uma empresa tenha um faturamento bruto de R$ 160.500,00 e apura um lucro líquido, (depois de deduzidos todos os custos e despesas) antes da Contribuição Social apresentaria um lucro de R$ 51.360,00, ou seja:

I – Cálculo do Lucro Real:

	RECEITAS BRUTAS
	R$ 160.500,00

	(-) Deduções da Receita Bruta

(=) VENDAS LÍQUIDAS

(-) Custos dos Serviços
(=) LUCRO BRUTO

(-) Despesas Operacionais

(+) Receitas Operacionais
	

	(=) LUCRO LÍQUIDO ANTES do IRPJ e CSLL DE 32%  


	R$  51.360,00


	(-) Provisão para Contribuição Social de 9%  


	R$ 4.622,40

	(-) Provisão par Imposto de Renda de 15%.    


	R$ 7.704,00

	(=) TOTAL DOS TRIBUTOS

	R$ 12.326,40

	
	


 2 - Cálculo do Lucro Presumido

	

	Determinação da base de cálculo e Calculo do IRPJ e CSLL

	

	32% sobre R$ 160.500,00
	R$   51.360,00

	IRPJ DEVIDO (15% sobre R$ 51.360,00)
	R$     7.704,40

	

	32% sobre R$ 160.500,00
	R$   51.360,00

	CSLL DEVIDA (9% sobre R$ 40.860,00)
	R$     7.704,00

	

	Total de IRPJ e CSLL devida
	R$   12.326,40


Observem que a carga tributária de IR e CSLL nesta condição em que o lucro líquido antes dos impostos corresponda a 32% se equivalem.

Desta forma podemos concluir que numa empresa prestadora de serviços de profissão regulamentada, quando o lucro antes dos impostos for menor que 32% a opção mais vantajosa para a empresa seria a opção pelo Lucro Real; e se for maior será pelo Lucro Presumido.

Demais Prestadoras de Serviços:

Para as Empresas de Prestação de Serviços em Geral, cuja receita bruta global não tenha ultrapassado R$ 120.000,00, no ano, e não seja profissão regulamentada, o ponto de equilíbrio será quando a empresa apurar um lucro líquido antes dos impostos de 22%.

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (2,40% + 2,88)  x 100 

                                                                   15% + 9%

PET (Ponto de equilíbrio tributário) = (5.28%)  x 100  = 22%

                                                                    24%

Exemplo:

Suponhamos que uma empresa tenha um Faturamento Bruto de R$ 50.500,00 e apura um lucro líquido, (depois de deduzidos todos os custos e despesas) antes da Contribuição Social de 22%, portanto apresentaria um lucro de R$ 11.110,00, ou seja:

I – Cálculo do Lucro Real:

	RECEITAS BRUTAS
	R$ 50.500,00

	(-) Deduções da Receita Bruta

(=) VENDAS LÍQUIDAS

(-) Custos dos Serviços

(=) LUCRO BRUTO

(-) Despesas Operacionais

(+) Receitas Operacionais
	

	(=) LUCRO LÍQUIDO ANTES do IRPJ e CSLL DE 22%  


	R$  11.110,00



	(-) Provisão para Contribuição Social de 9%  


	R$        999,90

	(-) Provisão par Imposto de Renda de 15%.    


	R$     1.666,50

	(=) TOTAL DOS TRIBUTOS


	R$    2.666,,40

	
	


 2 - Cálculo do Lucro Presumido

	

	Determinação da base de cálculo e Calculo do IRPJ e CSLL

	

	32% sobre R$ 50.500,00
	R$   16.160,00

	CSLL DEVIDA (9% sobre R$ 16.160,00)
	R$     1.454,40

	

	16% sobre R$ 50.500,00
	R$      8.080,00

	IRPJ DEVIDO (15% sobre R$ 8.080,00)
	R$      1.212,00

	

	Total de IRPJ e CSLL devida
	R$      2.666,40


Observem que a carga tributária de IR e CSLL em que o lucro líquido antes dos impostos corresponde a 22%, nas duas formas de tributação o total da carga tributária equivalente de R$ 2.666,40.

Portanto podemos concluir que numa empresa prestadora de serviços em geral, quando o lucro antes dos impostos for menor que 22% a opção mais vantajosa para a empresa seria a opção pelo Lucro Real; e se for maior será no Lucro Presumido.
9 - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - REGRAS GERAIS

9.1 - Proporção Adotada para Distribuição de Lucros

O lucro líquido é na maioria das vezes distribuído na proporção do capital que cada sócio possui, salvo cláusula expressa no contrato social que pode atribuir outra forma. Sendo assim se os sócios decidirem por uma outra forma de distribuição que não seja pela participação societária, basta acrescentar uma cláusula contratual determinado à forma desejada. É nula a estipulação contratual que exclua qualquer sócio de participar dos lucros e das perdas. (Lei nº. 10.406/02, arts. 1.007 e 1.008).

9.2 - Tratamento Tributário

Os lucros apurados no Balanço Patrimonial podem ser distribuídos, com isenção de imposto de renda. O artigo 10 da Lei nº. 9.249/95 dispõe que os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliada no País ou no exterior.

Desta forma o lucro distribuído só será considerado como tributável para o imposto de renda, caso sua origem não seja comprovada pela contabilidade da pessoa jurídica.

9.2.1 - Lucro Real

Para as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda através do Lucro Real configuram-se como isentos os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados na escrituração contábil. Desta forma, partindo da escrituração contábil, os lucros ou dividendos apurados não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliada no País ou no Exterior.

No caso de quotas ou ações distribuídas em decorrência de aumento de capital por incorporação de lucros apurados a partir do mês de janeiro de 1996, ou de reservas constituídas com esses lucros, o custo de aquisição será igual a parcela do lucro ou reserva capitalizado, que corresponder ao sócio ou acionista. 

9.2.2 - Lucro Presumido

A pessoa jurídica tributada pelo imposto de renda com base no lucro presumido, poderá distribuir lucro independentemente de apuração de lucro pela contabilidade. Partindo da base de cálculo do imposto de renda, deduz-se os impostos e contribuições a que estiver sujeita a pessoa jurídica (IRPJ, CSSL, PIS e COFINS) onde o resultado é o valor do lucro a distribuir, isento do imposto de renda na fonte. É condição para esta regra que a distribuição ocorra após o encerramento do trimestre de apuração (art. 48 da IN SRF nº 93/97 e ADN COSIT nº 4/96).

Para melhor entendimento, segue exemplo, do cálculo e apuração do lucro a distribuir, com base no lucro presumido:

Pessoa Jurídica Prestadora de Serviços

Receita bruta de prestação de serviços........................................ R$ 100.000,00

Percentual aplicável sobre a receita com a prestação de serviços......... x 32 %

Base de cálculo do IRPJ................................................................ R$ 32.000,00

( - ) IRPJ, CSSL, PIS e COFINS...................................................... R$ 9.530,00

Lucro presumido deduzido dos impostos..................................... R$ 22.470,00

Neste exemplo, poderá ser distribuído, a título de lucro isento do imposto de renda na fonte o valor de R$ 22.470,00.

Porém, o § 3º do art. 48, da IN n. 93, de 24/12/97, autoriza a pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido a distribuir lucros ou dividendos de resultados apurados através de escrituração contábil, com observância da legislação comercial, ainda que por conta de período-base não encerrado. Com isso, a pessoa jurídica poderá, por exemplo, levantar balanços trimestrais e distribuir o resultado apurado, nos casos em que o lucro líquido for superior ao valor demonstrado no exemplo acima (R$ 22.470,00), a totalidade do lucro líquido apurado pela contabilidade poderá ser distribuído, isento do imposto de renda na fonte, conforme segue o segundo exemplo:

Receita bruta de prestação de serviços............................ R$ 100.000,00

( - ) Deduções da Receita - Impostos e Contribuições........ R$ 9.530,00

( - ) Despesas Operacionais................................................ R$ 30.470,00

Lucro Líquido.......................................................................... R$ 60.000,00

Com este segundo exemplo, a totalidade do lucro líquido apurado de R$ 60.000,00 poderá ser distribuído isento do imposto de renda, mesmo que pela outra forma de apuração tenha resultado em valor inferior (R$ 22.470,00).

9.2.3 - Simples Nacional

Consideram-se isentos do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste do beneficiário os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.

A isenção fica limitada ao valor resultante da aplicação dos percentuais de que trata o artigo 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou da receita bruta total anual, tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor devido do IRPJ na forma do Simples Nacional no período.

O limite de isenção não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica manter escrituração contábil e evidenciar lucro superior àquele limite.

Para melhor ilustrar a sua forma de cálculo, segue exemplo:

EPP com Atividade de Comércio

Receita de empresa de pequeno porte com atividade comercial de R$ 1.250.000,00 ano. 

IRPJ Devido Simples: 0,46% (alíquota extraída do anexo I da LC nº. 123/06) x 1.250.000,00 = R$ 5.750,00

Limite Distribuição lucros: (8% x R$ 1.250.000,00) = R$ 100.000,00

Lucros Isentos a Distribuir: R$ 100.000,00 - R$ 5.750,00 = R$ 94.250,00

Se houver antecipações mensais deverá ser efetuado o mesmo cálculo demonstrado acima.

9.3 - Distribuição Antecipada de Lucros

O Código Civil brasileiro (Lei nº. 10.406/02) trouxe novas disposições a cerca da distribuição de lucros. Conforme reza o artigo 1.059 da referida Lei, que os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia de distribuírem com prejuízo do capital.

Isso representa dizer que os lucros só poderão ser distribuídos se devidamente comprovado a sua existência através da escrituração contábil.

Com isso, caso a pessoa jurídica queira distribuir lucros por conta do período-base em que está operando, há a necessidade de elaboração do balanço/balancete intermediário para esse fim.

A legislação fiscal não cria qualquer restrição à distribuição antecipada de lucros, desde que amparado pela escrituração contábil. Entretanto, se a distribuição antecipada durante o exercício ultrapassar o valor efetivo do lucro apurado no encerramento do exercício, o excesso será imputado a exercícios anteriores, aplicando-se a legislação tributária da época em que o lucro tenha sido apurado, e, na inexistência de tais lucros, será considerada como remuneração aos sócios, sujeitos aos encargos da Lei.

Orienta-se que a distribuição antecipada de lucros seja registrada contabilmente dentro do Patrimônio Líquido, como conta retificadora, desta forma:

Patrimônio Líquido

Lucro Líquido do Exercício ......................................... 25.000,00

(-) Distribuição Antecipada de Lucros ......................... (18.000,00)

No encerramento do exercício (em 31 de dezembro) encerra a conta "Distribuição Antecipada de Lucros" com o lucro do período, ou conta Lucros Acumulados, se esse já foi transferido.

9.4 - Vedações para Distribuição de Lucros

Conforme determina o artigo 889, do RIR/99 (Decreto nº. 3.000/99), as pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantidos, por falta de recolhimento de impostos no prazo legal, não poderão:

a)distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas;

b)dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos.

Oportuno ressaltar que a pessoa jurídica que possui débitos parcelados para com a União, relativos a tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, pode, sim, distribuir bonificações a seus acionistas, dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou cotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos, ainda que o respectivo parcelamento não exija a prestação de garantia, visto que este suspende a exigibilidade do crédito tributário.

9.4.1 - Descumprimentos das Regras - Multa

No caso das pessoas jurídicas, diretores e demais membros da administração infringirem a determinação citada acima, ou seja, distribuírem lucros enquanto estiverem em débito tributário "não garantido" com a União Federal e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, estarão todos sujeitos à multa em montante igual a 50% das quantias distribuídas, pagas ou recebidas indevidamente, limitada a 50% do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica. (Lei 4.357/64, art. 32 com nova redação dada pelo artigo 17 da Lei nº 11.051/04)
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